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ACTA N.º 24 
Aos nove dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e nove, no 

Salão Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a 
Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ENG. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 ENG. FERNANDO BRITES CARVALHO 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Dr. SÉRGIO CARVALHO JORGE 
DA SILVA Director do Departamento de Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENG. 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras 
particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQTº. ANTÓNIO VEIGA 
MOREIRA DE FIGUEIREDO para apresentação dos processos de loteamento; por parte do 
Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES, para 
apresentação dos processos de obras municipais. 

** 

Por motivos devidamente justificados, o Senhor Vereador DR. ACÁCIO 
FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE SOUSA , não esteve presente. 

** 

APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 99.06.02., cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
cinquenta minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

1553/97 MARGUI – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LD.ª 
1672/97 GUERGIL – SOC. INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, LD.ª 

115/98 MARIA IRENE DO CARMO DIAS DA CONCEIÇÃO CONDUTO 
1094/98 ABIGAIL HELENA NOGUEIRA CARREIRA 
1200/98 MANUEL FERREIRA CLEMENTE 
1500/98 MARIA HELENA PEREIRA HASSE BOAVIDA 
1617/98 MANUEL FRANCISCO DA SILVA PEREIRA 

22/99 AGOSTINHO CRESPO DOS SANTOS 
201/99 PEDRO DE JESUS DIAS 
202/99 PEDRO DE JESUS DIAS 
235/99 ISABEL PEREIRA GAIO DE OLIVEIRA CLEMENTE 
236/99 ISABEL PEREIRA GAIO DE OLIVEIRA CLEMENTE 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE INFORMAÇÕES N.º:S 

147/98 MARIA MANUELA FILIPE DIAS PEREIRA DO VALE 
177/98 MARIA EMILIA GASPAR 
184/98 BRIMOGAL – SOC. IMOBILIÁRIA, S.A. 
219/98 LINDO & FLORÊNCIO, LD.ª 

50/99 MARIA IRENE LOPES TIMÓTEO SACO E OUTRA 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE V.H. N.º: 
40/97 MARIA FÁTIMA SILVA ROCHA FARIA 
19/98 FERNANDO DE OLIVEIRA ANTÓNIO 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- RELATÓRIO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTOS N.ºS. : 

3586/72 HENRIQUE PEREIRA DA SILVA 
18/97 AFONSO FERREIRA DA SILVA PEREIRA 

5/99 MARIA LUCÍLIA DE OLIVEIRA FARIA RIBEIRO E OUTRO 

PONTO NÚMERO SEIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS N.º S.: 

T 217/97 REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO DO EX-MERCADO DE SANTANA – LEIRIA 
– MINUTA DE CONTRATO PARA APROVAÇÃO 

T 226/97 REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA E.M. DE S. ROMÃO À LOUREIRA 
– TROÇO DA CHAINÇA A LOUREIRA – 5.º TROÇO  - MINUTA DE 
CONTRATO PARA APROVAÇÃO 

T 55/99 ESTRADA ATLÂNTICA – TROÇO ENTRE A 109-9 (EM PEDROGÃO) E O 
LIMITE DO CONCELHO EM VIEIRA DE LEIRIA  - ACTAS DAS 
COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

PONTO NÚMERO SETE 

T 140/98 CÍRCULO CULTURAL AMIGOS DO VALE – VALE DE SANTA 
MARGARIDA - ARRABAL 
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PONTO NÚMERO OITO 
- CRIAÇÃO DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL – RELATÓRIO DE 

REUNIÃO 
- AQUISIÇÃO DE TERRENO PARA A ZONA DE PROTECÇÃO DO FURO JK 20, EM 

TELHEIRO, FREGUESIA DE MACEIRA – PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DOS SMAS 
- EMPREITADA DE SANEAMENTO DOMÉSTICO DE LEIRIA – SISTEMA DEPENDENTE 

DA ETAR DE OLHALVAS (PARTE RESTANTE) – REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS 
RESIDUAIS DOS LUGARES DE ARRABAL, LAGOA, LAGOINHA, MOURÕES E 
SOUTOCICO – MINUTA DE CONTRATO  PARA APROVAÇÃO 

PONTO NÚMERO NOVE 

- BALANCETE 
- ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES 1999 
- ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 1999 

PONTO NÚMERO DEZ 

- INSALUBRIDADE – EXISTÊNCIA DE DOIS CÃES NA RUA IMACULADA CONCEIÇÃO, 
N.º 82 – TELHEIRO – BARREIRA 

- CEMITÉRIO – SUBSTITUIÇÃO DO AUXILIAR DE AUTÓPSIAS 

PONTO NÚMERO ONZE 

- RECTIFICAÇÃO – ABERTURA DE CONCURSO INTERNO DE ACESSO GERAL PARA 
PROVIMENTO DE UM LUGAR DA CARREIRA DE BOMBEIRO MUNICIPAL NA 
CATEGORIA DE SUBCHEFE 

- RECTIFICAÇÃO – ABERTURA DE CONCURSO INTERNO DE ACESSO GERAL PARA 
PROVIMENTO DE UM LUGAR DA CARREIRA DE BOMBEIRO MUNICIPAL NA 
CATEGORIA DE CHEFE 

- ABERTURA DE INSCRIÇÕES PARA ADMISSÃO DE DOIS JURISTAS DE 2.ª CLASSE, 
COM CONTRATO DE TRABALHO A TERMO CERTO PELO PRAZO DE 1 ANO 

- ABERTURA DE CONCURSO PARA ADMISSÃO DE ASSISTENTES 
ADMINISTRATIVOS COM CONTRATO DE TRABALHO A TERMO CERTO PELO 
PRAZO DE 1 ANO 

PONTO NÚMERO DOZE 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 77/97, EM QUE É ARGUIDO 
FRANCISCO CALADO PIRES 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 78/97, EM QUE É ARGUIDO 
FRANCISCO CALADO PIRES 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 105/97, EM QUE É ARGUIDA MARIA DO 
CÉU JERÓNIMO GASPAR 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 80/97, EM QUE É ARGUIDO JOÃO 
PAULO SANTANA DA SILVA NOVO 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 248/97, EM QUE É ARGUIDA MARIA DO 
CÉU QUIAIOS FERNANDES 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 253/97, EM QUE É ARGUIDO MANUEL 
DOS SANTOS MARTO 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 236/97, EM QUE É ARGUIDO ANIBAL DE 
OLIVEIRA CRISTINA 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 93/97, EM QUE É ARGUIDO AFONSO 
CORDEIRO DE OLIVEIRA FILIPE 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 214/97, EM QUE É ARGUIDO AMÉRICO 
PEREIRA SANTOS 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 225/97, EM QUE É ARGUIDA A FIRMA 
“L. N. MOLDES, LD.ª.” 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 257/97, EM QUE É ARGUIDO ARMINDO 
GASPAR RUIVO 
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- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 261/97, EM QUE É ARGUIDO LAURINDO 
MATEUS ARRIMAR 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 147/97, EM QUE É ARGUIDA OLÍVIA 
BERNARDINO GOMES COELHO 

PONTO NÚMERO TREZE 

- VENDA DE UMA CASA DE HABITAÇÃO NO BAIRRO DAS ALMUINHAS – MARRAZES 
A JORGE MIGUEL NUMES MURTA – DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 97-04-06 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- AMBIENTE E QUALIDADE DE VIDA 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- REGULAMENTO – PAVILHÃO DESPORTIVO DE LEIRIA 
- REGULAMENTO – PAVILHÃO DA ESCOLA C+S D. DINIS 
- REGULAMENTO – PAVILHÃO DA CRUZ D’AREIA - “SILVAS” 
- REGULAMENTO – PAVILHÃO PAULO VI 
- CLUBE RECREATIVO DE CARVIDE – CARVIDE – MONTE REAL – PEDIDO DE 

SUBSÍDIO 
- “LIS E LENA” – SUBIDA À 3.ª DIVISÃO 
- COLOCAÇÃO DE BICICLETAS – PARQUE DE CAMPISMO DO PEDROGÃO 

PONTO NÚMERO DEZASSEIS 

- JUNTA DE FREGUESIA DE ST.ª EUFÊMIA – PEDIDO DE SUBSÍDIO 
- APRECIAÇÃO DO REGULAMENTO DA ZONA INDUSTRIAL DA COVA DAS FAIAS E O 

CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE LOTES 

** 
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

N.º1499/99 Pelo Senhor Vereador RAUL CASTRO  foi apresentada a seguinte questão: 

 Desejava saber qual é a posição da Câmara relativamente à situação dos 
Bombeiros Municipais no que respeita ao sancionamento de eventuais irregularidades isto é, 
principalmente no que respeita ao apuramento de todos os responsáveis por desvios de 
géneros oferecidos com um determinado objectivo. 

 A Senhora PRESIDENTE respondeu que os processos disciplinares é que vão 
determinar as responsabilidades e, só então, se poderá tomar alguma posição. Caso se 
confirmem os factos em sede de processo disciplinar, a posição da Câmara será 
inequivocamente de reprovação de tais atitudes. 

 O Senhor Vereador DR. JOSÉ ALVES afirmou que do ponto de vista disciplinar  
a atitude dos arguidos é grave e explanou a sua discordância acerca da forma como este 
assunto tem sido conduzido, já que, perante as declarações prestadas pelo Comandante 
dos Bombeiros à imprensa, todos os membros da corporação são suspeitos de furto e/ou de 
abuso de confiança, situação que só se poderia evitar se fossem desde já suspensos das 
suas funções os bombeiros arguidos. Manifestou-se ainda no sentido de ser dada grande 
celeridade aos processos disciplinares em curso. 

 A Senhora PRESIDENTE disse que considerar como certa a suspensão é 
precipitar os factos. Garante no entanto a celeridade máxima no tratamento dos processos. 

** 
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N.º1500/99 Pelo Senhor Vereador DR. JOSÉ ALVES  foram apresentadas as seguintes 
questões: 

 1.º  Solicitou que o informassem do prazo médio de dívida da autarquia aos 
fornecedores. 

 O Senhor Director do Departamento da Administração Geral, informou que o 
prazo médio anda entre 10 a 6 meses, devendo pagar-se até final de Junho corrente o 
montante em débito respeitante ao ano de 1998. 

 2.º Perguntou ainda que planos tinha a Câmara para a Quinta do Bispo no que 
concerne à correcção da Praceta de Lisboa, à zona destinada a parque urbano e ao 
protocolo que a autarquia ficou de celebrar com o grupo de moradores, salientando que a 
falta de resposta a estas questões conduz à insatisfação e desapontamento dos moradores 
conforme comunicação que lhe foi enviada. 

 O Senhor Vereador ENG. FERNANDO CARVALHO  respondeu que todos os 
pedidos feitos mereceram a melhor atenção por parte da Câmara, tendo sido satisfeitos 
alguns de imediato, outros a médio prazo e outros sê-lo-ão apenas a longo prazo. Sobretudo 
houve uma melhoria na limpeza, em relação ao ano transato. O projecto da Praceta de 
Lisboa está a ser executado pela Arqt.ª Catarina quanto ao Parque Urbano, o assunto está a 
ser tratado pela Arq.ª Catarina, em conjunto com um técnico da DRAC,  estando neste 
momento no terreno a avaliar a situação. Quanto ao protocolo decorreram negociações, 
foram feitas algumas propostas, mas ainda não se chegou a um consenso. 

 A Senhora PRESIDENTE informou que foram feitas negociações com outra 
Associação de Moradores de um bairro próximo (Quinta do Amparo) e que tudo foi tratado 
em parceria com a Câmara, tendo-se resolvido as situações. Registamos atitudes 
diferenciadas por parte das duas associações, salvaguardando contudo a diferente 
dimensão dos bairros. 

 3.º  Questionou ainda a Senhora Presidente quanto ao processo de obras n.º 
1889/95 no sentido de saber se tinha chagado à Câmara uma exposição de alguns 
moradores residentes na Av. N.º S. de Fátima sobre a construção dum aparthotel na Rua 
Humberto Delgado, empreendimento de que com fundamento em diversas ilegalidades 
pretendiam tais moradores que fosse revista a concessão do alvará de construção 

 A Senhora PRESIDENTE informou que não tinha conhecimento de nenhuma 
exposição, mas iria ver o processo. 

** 

N.º1501/99 O Senhor Vereador ANTÓNIO SEQUEIRA solicitou que quando houvesse 
necessidade de ser contactado por motivo do teor de deliberações que não fosse feito por 
uma funcionária, sem qualquer menosprezo  pelas suas funções, mas sim por elementos do 
executivo responsáveis pela área funcional ou pela presidente do executivo, porque se trata 
de momentos decisórios que carecem variadas vezes de esclarecimentos adicionais. 

 O Senhor Vereador DR. PAULO RABAÇA  informou que o processo estava a ser 
tratado na Divisão Administrativa e por isso é que foi contactado pela funcionária, mas de 
futuro terá a observação em devida conta. 

** 
PONTO NÚMERO UM 

N.º1502/99 PROCº Nº 1553/97 - (fl - 287) 
De MARGUI – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES LDA, com sede na Rua 

Nossa Senhora da Piedade - Ourém, referente ao projecto de arquitectura de alterações a 
levar a efeito num bloco habitacional, situado em Quinta do Seixal, Lote 11, freguesia de 
Leiria, que constam da alteração da localização do acesso às garagens e alterações em 
r/chão, alçados e corte. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco habitacional acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias; 
2º Apresentar elementos de sobreposição a vermelho e amarelo, 

relativamente às alterações a levar a efeito e de a cordo com o estabelecido no 
Regulamento Municipal de Obras Particulares 

** 

N.º1503/99 PROC.º N.º 1672/97 
 De GUERGIL – CONSTRUÇÕES E INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS,  LDA,  
com sede na urbanização da Encosta, Lotes 14 e 15, freguesia de Leiria, referente ao 
projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco habitacional e comercial, 
situado no Lote 1 – Vale Lobos – Guimarota, freguesia de Leiria. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  08/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 
 1º Reformular a estrutura prevista para as caves d e estacionamento, de 
modo a garantir o estacionamento em todos os lugare s; 
 2º Retirar os vãos no alçado nascente, de modo a c umprir com o disposto 
no art.º 1360º do Código Civil e art.º 73º do Regul amento Geral das Edificações 
urbanas; 
 3º A memória descritiva deverá referir a caracteri zação dos materiais, de 
acordo com o Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril; 
 4º Prever guarda de protecção junto à rampa (limit es laterais); 
 5º Prever receptáculos postais de acordo com o dis posto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro (com acesso pelo exteri or); 
 6º Prever o revestimento dos paramentos exteriores , de acordo com o 
previsto para os edifícios adjacentes; 
 7º Apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores e projecto d e drenagem de águas residuais 
da cave, de acordo com o Decreto-Lei n.º 66/95 de 8  de Abril; 
 7.1 Os projectos de especialidade a apresentar dev erão cumprir com o 
disposto na legislação em vigor; 
 8º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1504/99 PROCº Nº 115/98 - (fl - 39) 
De MARIA IRENE DO CARMO DIAS DA CONCEIÇÃO CONDUTO,  residente 

na Rua D. Afonso Henriques, n.º 13 – 1º em Leiria, acompanhado de uma informação da 1ª. 
Repartição Administrativa de Apoio ao Departamento Técnico de Obras, acerca da 
rectificação do montante da comparticipação autorizada pela Câmara em sua reunião de 
12/05/99, ao abrigo programa RECRIA e destinada a obras de restauro do prédio situado na 
Rua Damião de Góis, n.º 14, em Leiria. 
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Na sequência da deliberação tomada em reunião de 12 /05/99 acerca do 
assunto em epígrafe, e tendo em conta a informação prestada pela 1ª Repartição 
Administrativa de Apoio ao Departamento Técnico de Obras, a Câmara, delibera, por 
unanimidade, informar a requerente de que deve proc eder à reposição da importância 
de 48.939$00, respeitante à comparticipação já rece bida para as obras de restauro do 
prédio em referência a qual foi incorrectamente cal culada. 
 Mais delibera, que após regularizada a situação po r parte do requerente, 
será efectuada a comunicação ao IGAPHE. 

** 

N.º1505/99 PROCº Nº 1094/98 - (fl - 29) 
De ABIGAIL HELENA NOGUEIRA CARREIRA, residente na Rua do Pinhal do 

Bispo, n.º 57, freguesia de Parceiros, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, 
a levar a efeito na Rua da Fazenda – Vale Juncal, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

 “O projecto deverá ser indeferido ao abrigo do dis posto nas alíneas b) e g) 
do n.º 1 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de  20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,  por: 

1º Parecer desfavorável da Junta Autónoma de Estrad as (do qual deverá 
ser dado conhecimento ao requerente); 

2º Falta de esclarecimento quanto ao art.º 22º (dis ponibilidade de água) de 
acordo com o Decreto lei n.º 64/90, de 21 de Fevere iro; 

3º Falta de antecâmara na cave por questões de salu bridade, nos termos 
do art.º 15º do Regulamento Geral das Edificações U rbanas; 

4º A cave não reúne condições de habitabilidade, fa ce ao uso e ao art.º 
80º do RGEU, pelo que não deverá ter forno. 

Mais delibera informar, que caso o parecer da Junta  Autónoma de Estradas 
venha a ser revisto e corrija as questões acima ref eridas, ficará ainda sujeito ao 
parecer a emitir pela Direcção Regional dos Serviço s Hidráulicos do Ambiente do 
Centro, dado a existência de uma vala.” 

** 
N.º1506/99 PROCº Nº 1200/98 - (fl - 90) 

De MANUEL FERREIRA CLEMENTE, residente na Rua Antiga Praça de 
Touros, freguesia de Pousos, referente ao pedido de re-análise do projecto de arquitectura 
de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito na rua e freguesia acima referidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º Ceder ao domínio público o espaço em frente do e difício junto ao 
arruamento para alargamento do mesmo, devendo previ amente à emissão da licença 
apresentar Certidão da Conservatória do Registo Pre dial devidamente rectificada; 

2º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir com a legislação em vigor; 
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3º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1507/99 PROCº Nº 1500/98 - (fl - 22) 
De MARIA HELENA PEREIRA HASSE BOAVIDA, residente na Rua Cipriano 

Dourado, n.º 18 – 8º D.º - Lisboa, referente ao projecto de arquitectura da legalização de um 
edifício para comércio e escritório, situado na Rua Machado Santos, n.º 24, freguesia de 
Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, e face ao disposto na 
alínea e) do n.º 1 do art.º 77º do Regulamento do P lano Director Municipal delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da legalização do edifício acima 
referido, condicionado na fase de licenciamento e n o prazo de 180 dias, apresentar o 
seguinte: 

1º Projectos de especialidade; 
2º Certidão da Conservatória do Registo Predial, de  acordo com o 

somatório da área de implantação e logradouro. 

** 

N.º1508/99 PROC.º N.º 1617/98 – (fl – 37) 
 De MANUEL FRANCISCO DA SILVA PEREIRA,  residente na Rua de Santo 
António, n.º 123 “C”, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de 
alteração/ampliação de uma moradia unifamiliar, situada na Rua de S. António, freguesia de 
Leiria. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo departamento de Obras Particulares em  07/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código do 
Procedimento Administrativo: 
 “Analisado o processo ao abrigo no art.º 41º do De creto-Lei n.º 445/91, de 
20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Le i n.º 250/94, de 15 de outubro, 
considera-se que o projecto não se encontra em cond ições de merecer aprovação, 
pelo que se propõe o indeferimento ao abrigo das al íneas a), b) e d) do n.º 1 do art.º 
63º do Decreto-Lei acima referido, e art.º 3º A (zo nas sujeitas a planos) do 
Regulamento geral das Edificações urbanas, por: 
 1º Excesso de índice por o local estar sujeito ao Plano de Pormenor Leiria-
Norte, por deliberação da Câmara de 17/4/96 “sendo- lhe aplicável o disposto no n.º 2 
do art.º 94º, com remissão ao disposto no n.º 2 do art.º 93º (plano Director Municipal), 
isto é, possibilidade de utilização do índice 0,6 ( índice bruto de média densidade a 
utilizar em qualquer operação urbanística, dado que  nestes casos, quando o plano 
não está ainda elaborado/eficaz, a superfície bruta  é igual à líquida)” (parecer do 
Gabinete do PDM constante no processo n.º 1416/95) nos termos do art.º 47º do 
Regulamento do Plano Director Municipal e em função  da área que provar ser 
proprietário. 
 2º Não ter legitimidade para requerer as alteraçõe s pretendidas uma vez 
que não é proprietário, dado o n.º 1 do art.º 14º d o Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-lei n.º 250/94, de 15 de Outubro; 
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 3º Na área demarcada da propriedade não é compatív el com a descrita na 
Certidão da Conservatória do Registo Predial (a dif erença não é significativa em área 
mas é cerca de 20%) nem com os limites no local (ve ja-se nomeadamente a 
incompatibilidade entre planta à escola 1/1000 e 1/ 100); 
 4º Considerar-se que a solução proposta não corres ponde a uma solução 
em que tenha sido aplicado algum critério urbanísti co, desenquadrada esteticamente, 
mantendo a construção existente apenas para não dar  cumprimento ao art.º 26º do 
Regulamento do PDM que o obrigaria a recuar (de not ar que a construção existente 
não tem qualidade e está em avançado estado de degr adação, como refere na 
memória descritiva); 
 5º Os elementos do projecto não são compatíveis co m o nome do 
requerente; 
 6º Não dar cumprimento ao art.º 22º (disponibilida de de água) e n.º 4 do 
art.º 16º (guarda fogo) do Decreto-Lei n.º 64/90, d e 21 de Fevereiro; 
 7º Não prever ventilação adequada em instalações s anitárias, de acordo 
com os art.ºs 17º e 87º do RGEU; 
 8º Não cumprir com o art.º do RGEU (em sala e quar to) nem com os art.ºs 
1360º e 1364º do Código Civil (I.S. e varanda). 
 Mais delibera informar, que caso pretenda muros de  vedação deverá 
requerer o seu licenciamento, apresentar alçados do s muros de vedação adaptados à 
topografia do terreno e as fundações não deverão ex ceder os limites da 
propriedade/devem ser assimétricas e garantir o afa stamento mínimo de 5,00m ao 
eixo da Rua. 
 Delibera ainda, que qualquer pretensão para o loca l deverá ficar sujeita ao 
Plano Leiria-Norte. 

** 

N.º1509/99 PROCº Nº 22/99 - (fl - 22) 
De AGOSTINHO CRESPO DOS SANTOS, residente na Rua das Portelas, n.º 

10, lugar e freguesia de Monte Real, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia e 
garagem, a levar a efeito em Fontainhas, Lote 6, freguesia de Monte Real. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia e garagem acima 
referidas, condicionado ao seguinte: 

1º Rectificar o projecto de modo a garantir um afas tamento ao limite do 
lote do lado norte de 5,00m, de acordo com o previs to no loteamento; 

2º Rectificar o limite do lote indicado a verde na planta de implantação, de 
acordo com o previsto no loteamento; 

3º A porta da cave junto ao acesso ao piso superior  deverá abrir no 
sentido da saída da garagem; 

4º Criar patamar devidamente dimensionado junto à p orta do r/chão de 
acesso às escadas da cave; 

5º Reformular o lanço de escadas de modo a que o nú mero de degraus 
não seja inferior a três, de acordo com os art.ºs 1 5º e 45º do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas; 

6º A distância entre o esquentador e o fogão não po derá ser inferior a 
0,40m, de acordo com o “Código de Boa Prática de Te cnologia dos Gases 
Combustíveis”; 

7º O corte AB deverá abranger a via pública, devend o indicar os 
respectivos afastamentos e cotas altimétricas; 

8º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir com o disposto na legislação em v igor; 
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9º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1510/99 PROCº Nº 201/99 - (fl - 31) 
De PEDRO DE JESUS DIAS, residente em S. Miguel – Vale Sumo, freguesia de 

Santa Catarina da Serra, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar e 
muro, a levar a efeito na Urbanização Belmonte II, Lote 23 – Casal dos Matos, freguesia de 
Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia e muro acima referidos, 
condicionado ao seguinte: 

1º Prever patamar devidamente dimensionado na escad a de acesso à 
cave, junto à porta do r/chão; 

2º A porta de saída da garagem para a antecâmara na  cave, deverá abrir 
no sentido da saída da garagem; 

3º O corte AB deve abranger o limite do lote, com i ndicação das cotas 
altimétricas; 

4º Apresentar a totalidade dos alçados dos muros a executar para 
posterior licenciamento; 

5º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir com o disposto na legislação em v igor; 

6º Garantir o cumprimento do art.º 1360º do Código Civil, relativamente à 
varanda da cozinha com o lote confinante; 

7º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1511/99 PROCº Nº 202/99 - (fl - 31) 
De PEDRO DE JESUS DIAS, residente em S. Miguel – Vale Sumo, freguesia de 

Santa Catarina da Serra, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar e 
muro, a levar a efeito na Urbanização Belmonte II, Lote 24 – Casal dos Matos, freguesia de 
Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia e muro acima referidos, 
condicionado ao seguinte: 

1º Prever patamar devidamente dimensionado na escad a de acesso à 
cave, junto à porta do r/chão; 

2º A porta de saída da garagem para a antecâmara na  cave, deverá abrir 
no sentido da saída da garagem; 

3º O corte AB deve abranger o limite do lote, com i ndicação das cotas 
altimétricas; 
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4º Apresentar a totalidade dos alçados dos muros a executar para 
posterior licenciamento; 

5º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir com o disposto na legislação em v igor; 

6º Garantir o cumprimento do art.º 1360º do Código Civil, relativamente à 
varanda da cozinha com o lote confinante; 

7º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1512/99 PROCº Nº 235/99 - (fl - 27) 
De ISABEL PEREIRA GAIO DE OLIVEIRA CLEMENTE, residente na Av. 

Combatentes da Grande Guerra, n.º 24 – 1º Frente D.º, freguesia de Leiria, referente ao 
projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 48 – Vale da 
Cabrita, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar Certidão da Conservatória rectificada  com indicação da 
área do lote, de acordo com o indicado no processo de loteamento; 

2º Reformular o estacionamento na cave no que se re fere ao 
dimensionamento dos espaços, de acordo com o dispos to no Anexo II do 
Regulamento do Plano Director Municipal, devendo ai nda reformular o acesso de 
acordo com o disposto no loteamento; 

2.1 Apresentar pré definição da estrutura na cave, de modo a verificar a 
circulação e estacionamento de viaturas de acordo c om o acima indicado; 

3º Reformular o projecto apresentado no que se refe re à altura da 
cumeeira e altura do edifício, que deverá cumprir c om o disposto no loteamento e 
Regulamento do PDM respectivamente; 

4º Prever cobertura com três águas dada a localizaç ão do edifício; 
5º Prever patamar devidamente dimensionado no r/chã o junto ao acesso 

à cave, por questões de segurança de acordo com o d isposto nos art.ºs 15º e 45º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

6º Apresentar pormenorização relativa ao sistema de  ventilação dos W.C. 
interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU; 

7º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais, de 
acordo com Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril; 

8º Prever receptáculos postais de acordo com o disp osto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

9º Reformular o projecto de modo a assegurar o cump rimento do art.º 73º 
do RGEU, nomeadamente quanto às varandas junto ao l imite do lote com o lote 47; 

9.1 Esclarecer quanto ao vão proposto na caixa de e scadas, de modo a 
cumprir com o disposto no art.º 1363º do Código Civ il; 

10º Esclarecer a utilização dos espaços do sótão; 
11º Apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 

projecto electromecânico de elevadores, devendo os mesmos cumprir com o disposto 
na legislação em vigor; 
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12º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1513/99 PROCº Nº 236/99 - (fl - 27) 
De ISABEL PEREIRA GAIO DE OLIVEIRA CLEMENTE, residente na Av. 

Combatentes da Grande Guerra, n.º 24 – 1º Frente D.º, freguesia de Leiria, referente ao 
projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 49 – Vale da 
Cabrita, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar Certidão da Conservatória rectificada  com indicação da 
área do lote, de acordo com o indicado no processo de loteamento; 

2º Reformular o estacionamento da cave de modo a cu mprir com o 
dimensionamento dos lugares, de acordo com o previs to no Anexo II do Regulamento 
do Plano Director Municipal; 

2.1 Indicar a estrutura da cave, não podendo a mesm a interferir com os 
referidos lugares de estacionamento; 

3º Reformular o projecto apresentado no que se refe re à altura da 
cumeeira e altura do edifício, que deverá cumprir c om o disposto no loteamento e 
Regulamento do PDM respectivamente, devendo baixar a platibanda; 

4º Apresentar pormenorização relativa ao sistema de  ventilação dos W.C. 
interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU; 

4.1 Assegurar o cumprimento do art.º 65º do RGEU, r elativamente aos 
espaços da cave; 

5º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais, de 
acordo com Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril; 

6º Reformular os vãos das escadas, de modo a cumpri r com o disposto 
no n.º 3 do art.º 37º do Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º Prever receptáculos postais de acordo com o disp osto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

8º Esclarecer a utilização dos espaços do sótão, qu e só poderão destinar-
se a arrumos; 

9º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores, devendo os mesmos cumprir com o disposto 
na legislação em vigor; 

10º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
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PONTO NÚMERO DOIS 

N.º1514/99 PROCº INF. Nº 147/98 - (fl - 80) 
De MARIA MANUELA FILIPE DIAS PEREIRA DO VALE, residente na Av. 

Pedro Álvares Cabral, nº 487 - Cascais, referente ao pedido de viabilidade de construção de 
um edifício de habitação, comércio e escritórios, a levar a efeito na Rua Capitão Mouzinho 
de Albuquerque, nº 36 - 42, freguesia de Leiria. 

 Retirado para melhor apreciação. 

** 
N.º1515/99 PROCº INF. Nº 177/98 - (fl - 34) 

De MARIA EMILIA GASPAR,  residente na Rua Vale de Lobos, n.º 37 – 
Guimarota, freguesia de Leiria, acompanhado de uma informação da 1ª. Repartição 
Administrativa de Apoio ao Departamento Técnico de Obras, comunicando que o requerente 
não se pronunciou sobre o assunto, que lhe foi exposto através do ofício n.º 3423, de 
19/04/99, desta Câmara Municipal. 

A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício acima referido, delibera, por unanimidade, indeferir o pedido de 
viabilidade de construção de um bloco para comércio  e habitação de 4 pisos, a levar a 
efeito na Rua da Assunção, freguesia de Leiria, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e 
b) do n.º 1 do artigo 63º do Decreto Lei n.º 445/91 , de 20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,  pelos motivos já referidos na 
deliberação tomada em 31/03/99, transmitida através  do ofício n.º 3423, de 19/04/99, 
desta Câmara Municipal. 

** 

N.º1516/99 PROCº INF. Nº 184/98 - (fl - 22) 
De BRIMOGAL – SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, S.A., com sede na Av. dos 

Cavaleiros, n.º 70 – Carnaxide - Oeiras, referente ao pedido de viabilidade de construção de 
um pavilhão destinado a instalação centro de bricolage, a levar a efeito em Quinta do Pisão, 
freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Propõe-se o indeferimento do pedido ao abrigo do di sposto na alínea g) do 
n.º 1 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20  de Novembro, com a redacção dada 
pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, face  ao parecer desfavorável emitido 
pela Junta Autónoma de Estradas. 

** 

N.º1517/99 PROCº INF. Nº 219/98 - (fl - 17) 
De LINDO & FLORÊNCIO LDA, com sede no Largo Dr. Manuel Arriaga, n.º 5, 

freguesia de Leiria, referente ao pedido de viabilidade de instalação de um estabelecimento 
de restauração - “take away” de frangos, no r/chão – n.º 6 do prédio situado no Largo Dr. 
Manuel Arriaga, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
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Propõe-se o indeferimento do pedido ao abrigo do di sposto na alínea b) do 
n.º 1 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20  de Novembro, com a redacção dada 
pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, face  aos pareceres desfavoráveis do 
Centro de Saúde e Gabinete de Reabilitação Urbana ( dos quais deverá ser dado 
conhecimento ao requerente). 

Mais delibera informar, que o pedido poderá ser rev isto caso venha a dar 
cumprimento aos motivos que estiveram na origem da proposta do indeferimento e 
ainda Ter em conta o cumprimento da legislação apli cável, nomeadamente ((Decreto 
Lei n.º 168/97 de 4 de Julho, republicado pelo Decr eto Lei n.º 139/99 de 24 de Abril, 
Decreto Regulamentar n.º 38/97 de 25 de Setembro, c om a redacção dada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 4/99 de 1 de Abril, Portaria n.º 1 063/97 de 21 de Outubro, Decreto Lei 
n.º 67/98, de 18 de Março (normas de higiene), Decr eto Lei n.º 251/87 de 24 de Junho 
(ruídos), Decreto Lei n.º 243/86 de 20 de Agosto e Portaria n.º 987/93 de 6 de Outubro 
(condições do local de trabalho), além do Código Ci vil, Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, legislação geral aplicável)), autorização em Acta do condomínio 
para uso e obras e, ficará ainda condicionado aos p areceres a emitir pelo Centro de 
Saúde e Serviço Nacional de Bombeiros. 

** 

N.º1518/99 PROCº INF.Nº 50/99 - (fl - 17) 
De MARIA IRENE LOPES TIMÓTEO SACO E OUTRA, residente na Rua do 

Castanheiro, n.º 324 – Touria, freguesia de Pousos, referente ao pedido de viabilidade de 
instalação de um estabelecimento de restauração e bebidas e uma peixaria no r/chão dum 
prédio situado no n.º 9 da Rua Dr. António da Costa Santos, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Propõe-se o indeferimento do pedido ao abrigo do di sposto na alínea b) do 
n.º 1 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20  de Novembro, com a redacção dada 
pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, com base no parecer emitido pelo 
Gabinete de Reabilitação Urbana (do qual se anexa f otocópia), e ainda por o processo 
não se encontrar correctamente instruído com os ele mentos necessários para a 
consulta ao Instituto Português do Património Arqui tectónico e Arqueológico. 

Mais delibera informar, que o pedido poderá ser rev isto, caso venha a dar 
cumprimento aos motivos que estiveram na origem da proposta de indeferimento e 
ainda, esclarecer a legitimidade face ao condomínio  (se o prédio não for de um único 
dono, uma vez que as declarações dos inquilinos não  são válidos). 

** 

PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º1519/99 V.H. Nº 40/97 (fl - 12) 
De MARIA DE FÁTIMA SILVA ROCHA FARIA,  referente à vistoria para efeitos 

de beneficiação higiénica do prédio onde reside e, situado na Urbanização do Brejo, Lote 2 
– 1º D.º - Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e, concordan do com o teor do 
Auto de Vistoria nº 141, de 22/07/98, delibera, por  unanimidade, notificar o proprietário 
do imóvel, Sr. José Pereira Paixão, residente na Ru a Eng.º José Frederico Ulrich, n.º 
17 – Bairro das Almuinhas, freguesia de Marrazes, n os termos dos artigos 100º e 101º 
do Código de Procedimento Administrativo, da intenç ão da Câmara em notificá-lo ao 
abrigo do disposto na alínea d) do nº 2 do art.º 51 º do Decreto-Lei 100/84, de 29 de 
Março, alterado pela Lei nº 18/91, de 12 de Junho e  nº 1 do art.º 13º do Decreto-Lei nº 
321-B/90, de 15 de Outubro, para no prazo de 90 dia s, proceder à realização das obras 
necessárias à reparação das deficiências apontadas no referido Auto de Vistoria, do 
qual deverá ser dado conhecimento. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da decisão tomada e do 
conteúdo do Auto de Vistoria ao inquilino. 

** 

N.º1520/99 V.H. Nº 19/98 (fl - 9) 
De FERNANDO DE OLIVEIRA ANTÓNIO,  residente na Travessa Luís de Sousa 

Germano, n.º 16 – Pinheiros, freguesia de Marrazes, referente à vistoria para efeitos de 
beneficiação higiénica do prédio situado na Rua José Jardim, n.º 39 – Leiria Gare, freguesia 
de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, concordan do com o teor do 
Auto de Vistoria nº 149, de 05/08/98, delibera, por  unanimidade, notificar o proprietário 
do imóvel, Sr. Feliciano Vitorino, residente na Rua  do Jardim, n.º 41 – Leiria Gare, 
freguesia de Marrazes, nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de Procedimento 
Administrativo, da intenção da Câmara em notificá-l o ao abrigo do disposto na alínea 
d) do nº 2 do art.º 51º do Decreto-Lei 100/84, de 2 9 de Março, alterado pela Lei nº 18/91, 
de 12 de Junho e nº 1 do art.º 13º do Decreto-Lei n º 321-B/90, de 15 de Outubro, para 
no prazo de 60 dias, proceder à realização das obra s necessárias à reparação das 
deficiências apontadas no referido Auto de Vistoria , do qual deverá ser dado 
conhecimento. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da decisão tomada e do 
conteúdo do Auto de Vistoria ao inquilino. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

N.º1521/99 Presente um relatório dos Serviços de Fiscalização, relativamente ao serviço 
efectuado durante o mês de Maio. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO CINCO 

N.º1522/99 PROCº LOT. Nº 3586/72 (fl.69) 
De HENRIQUE PEREIRA DA SILVA,  residente em Várzeas – Monte Real, 

referente ao loteamento de António Leal sito em Monte Real. 

Retirado. 

** 
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N.º1523/99 PROCº LOT. Nº 18/97  
De AFONSO FERREIRA DA SILVA PEREIRA,  residente na Rua de S. Mónica, 

120 em Parceiros, referente ao loteamento de uma propriedade sita em Vale da Mona, 
freguesia de Parceiros. 

Retirado. 

** 

N.º1524/99 PROCº LOT. Nº 5/99 (fl.42) 
De MARIA LUCÍLIA DE OLIVEIRA FARIA RIBEIRO E OUTRA,  residentes na 

R. D. José Alves Correia da Silva, 51 em Leiria, referente ao loteamento de uma 
propriedade em Cruz da Areia – Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 25.5.99 delibera, p or maioria com a abstenção do 
Senhor Vereador Dr. José Alves aprovar o projecto d e loteamento acima referido para 
constituição de 5 lotes destinados a habitação com 35 fogos, condicionado ao 
seguinte: 

1º Ceder as seguintes áreas: 
a) 1.168m2 para zonas verdes; 
b) 1.851m 2 para arruamentos, estacionamentos e passeios. 

2º Efectuar o pagamento de Esc. 13.860.078$00 à Câm ara Municipal, como 
compensação por área não cedida para equipamento; 

3º Apresentar os projectos de infraestruturas no pr azo de um ano, 
devidamente elaborados de acordo com os pareceres d as respectivas entidades, 
nomeadamente os SMAS, quanto ao abastecimento de ág ua, já que a solução 
apresentada propõe a construção de 5 pisos e a solu ção anterior (Lot.28/94) propunha 
4 pisos. 

4º Apresentar os projectos de Infraestruturas no pr azo de 1 ano, incluindo 
o arranjo do prolongamento da Rua Padre Joaquim de Carvalho pela qual o 
loteamento tem acesso. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO SEIS 

REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO DO EX-MERCADO DE SANTANA -  LEIRIA.(9) T - 217/97. 
N.º1525/99 Nos termos do artº 108 do Dec.-Lei nº 405/93 de 10 de Dezembro, foi presente 
para aprovação a minuta de contrato da empreitada supra, a celebrar entre a Câmara 
Municipal de Leiria e a firma SOCOLIRO - CONSTRUÇÕES, S.A. 

A Câmara tomou conhecimento e porunanimidade, delib era: 
1 - Aprovar a minuta de contrato para a adjudicação  da empreitada supra 

referida; 
2 - Autorizar a celebração do respectivo contrato; 
3 - Conferir poderes à Ex.ma Presidente para outorg ar o respectivo 

contrato em representação da Câmara Municipal.  

** 

REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DA E.M. DE S. ROMÃO À LOUR EIRA - TROÇO DA 
CHAINÇA A LOUREIRA - 5º TROÇO (9) T - 226/98. 
N.º1526/99 Nos termos do artº 108 do Dec.-Lei nº 405/93 de 10 de Dezembro, foi presente 
para aprovação a minuta de contrato da empreitada supra, a celebrar entre a Câmara 
Municipal de Leiria e a firma MANUEL GOMES ANTÓNIO, LDA. 

A Câmara tomou conhecimento e porunanimidade, delib era: 
1 - Aprovar a minuta de contrato para a adjudicação  da empreitada supra 

referida; 
2 - Autorizar a celebração do respectivo contrato; 
3 - Conferir poderes à Ex.ma Presidente para outorg ar o respectivo 

contrato em representação da Câmara Municipal.  

** 

ESTRADA ATLÂNTICA - TROÇO ENTRE A 109-9 (EM PEDROGÃ O) E O LIMITE DO 
CONCELHO EM VIEIRA DE LEIRIA (9) T - 55/99. 
N.º1527/99 Na sequência do Concurso Limitado aberto nos termos do n.º 2 do Art.º 50.º do 
Dec. Lei N.º 405/93, de 10 de Dezembro, para a execução da empreitada supra, foi presente 
o respectivo processo acompanhado das actas das Comissões de Abertura e de Análise de 
Propostas. 

Apresentaram-se ao concurso as seguintes firmas: 
- Construções Cunha dos Anjos, Lda. ........................................  17.322.420$00 + IVA 
- CMPR - Construções e Obras Públicas, Lda............................  16.164.860$00 + IVA 
- Construtora do Lena S.A..........................................................  19.802.759$00 + IVA 
- Matos & Neves, Lda. ................................................................  17.269.280$00 + IVA 
- Construções António Leal, Lda. ...............................................  16.967.100$00 + IVA 
- Manuel da Conceição Antunes.................................................  17.576.400$00 + IVA 
- António Emílio Gomes & Filhos, Lda. .......................................  21.374.625$00 + IVA 
- CIMALHA , Construções da Batalha, Lda.................................  15.657.400$00 + IVA 
- CVML - Const. Vieira Mendes, Lda. .........................................  22.531.600$00 + IVA 
- CIVILVIAS Const. e Vias, Lda. .................................................  16.409.640$00 + IVA 
- CONSTRUÇÕES J.J.R.& Filhos, Lda.......................................  15.556.374$00 + IVA 
- Construções Pragosa, S.A. ......................................................  15.554.940$00 + IVA 
tendo sido admitidos todos os concorrentes. 

Propõe-se a adjudicação da referida obra à firma Construções Pragosa, S.A., 
pelo valor de 15.554.940$00 + IVA, de acordo com a sua proposta datada de 28 de Maio de 
1999. 
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A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e c om base no 
relatório da Comissão de Análise de propostas, deli bera, por unanimidade, e em 
conformidade com o n.º 1 do Art.º 102.º do Dec. Lei  N.º 405/93, de 10 de Dezembro, 
adjudicar a empreitada supra ao concorrente Constru ções Pragosa, S.A, pelo valor de 
15.554.940$00 + IVA conforme a sua proposta datada de 28 de Maio de 1999 por ser o 
concorrente que apresentou proposta de mais baixo p reço. 

Mais delibera, por ser urgente, dispensar a Audiênc ia Prévia dos 
Interessados em conformidade com a alínea a) do n.º  1 do Art.º 103.º do Código do 
Procedimento Administrativo.  

** 

PONTO NÚMERO SETE 

CÍRCULO CULTURAL AMIGOS DO VALE – VALE DE SANTA MAR GARIDA – ARRABAL 
(9) T 140/98 
N.º1528/99 Presente o processo em título com ofício n.º 4189, de 25 de Maio findo da 
CENEL informando que o orçamento para estabelecimento do ramal de electricidade para a 
Associação é de Esc.: 282.199$00 (incluí I.V.A. à taxa de 17%). 

 A Câmara delibera, por unanimidade, conceder um su bsídio ao “Círculo 
Cultural Amigos do Vale” no valor de Esc.: 282.199$ 00 (incluindo I.V.A. à taxa de 17%), 
correspondendo ao orçamento da Cenel, para financia mento do ramal de electricidade 
em conformidade com a alínea i) do n.º 1 do art.º 5 1º do Decreto-lei 100/84, de 29 de 
Março. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

CRIAÇÃO DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL – RE LATÓRIO DE 
REUNIÃO (DA-17) 
N.º1529/99 Presente o ofício N.º 440, de 31.05.99., da ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA 
ALTA ESTREMADURA,  enviando para conhecimento da Câmara Municipal cópia do 
relatório relativo à reunião de 14 de Maio/99 com a ADCOMP, com vista à criação de uma 
Agência de Desenvolvimento Regional. 

 A Câmara tomou conhecimento. 

** 

AQUISIÇÃO DE TERRENO PARA A ZONA DE PROTECÇÃO DO FU RO JK 20, EM 
TELHEIRO, FREGUESIA DE MACEIRA – PROPOSTA DE AQUISI ÇÃO DOS SMAS (DA-
17) 
N.º1530/99 Presente o ofício N.º 3607, de 28 de Maio/99, dos SMAS, enviando à Câmara o 
processo respeitante ao assunto em epígrafe a fim de ser autorizada a aquisição da parcela 
de terreno necessária para a zona de protecção do furo JK 20, em Telheiro, Maceira. 

 A Câmara analisou o assunto e concordando com a del iberação do 
Conselho de Administração dos Serviços Municipaliza dos de Água e Saneamento de 
Leiria, tomada em sua reunião de 20 de Maio de 1999 , delibera, por unanimidade, 
adquirir a José Esperança Barbeiro, casado com Fran celina Lourenço Barbeiro, 
residentes na Rua Padre Joaquim Margalhau, 1870, Ve rgieira, freguesia de Amor, 
concelho de Leiria, o seguinte imóvel: 
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1- Parcela de terreno com a área de 536 m2 que dest aca ao abrigo do 
disposto no artigo 2.º do Código das Expropriações,  aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
438/91, de 9 de Novembro, do prédio rústico compost o por pinhal com a área de 7.280 
m2, sito em Telheiro, freguesia de Maceira, concelh o de Leiria, a confrontar do Norte 
com Caminho/Extrema do Concelho, de Sul com José da  Silva Santos, de Nascente 
com Amável Morouço Angélico e Poente com caminho, i nscrito ma matriz predial 
rústica da freguesia da Maceira sob o n.º 6258 e de scrito na Conservatória do Registo 
Predial de Leiria com o n.º 3635 pelo valor de 1.20 0.000$00 (um milhão e duzentos mil 
escudos), a qual como prédio distinto devidamente d emarcado, fica a confrontar do 
Norte com Caminho/Extrema do Concelho, de Sul e Nas cente com José Esperança 
Barbeiro e de Poente com caminho; 

2- Remeter o processo aos Serviços de património pa ra estes 
diligenciarem a celebração da respectiva escritura pública no 1.º Cartório Notarial de 
Leiria; 

3- Conferir poderes à Senhora Presidente da Câmara Municipal para 
outorgar a mesma escritura; 

4- Transmitir aos Serviços Municipalizados da Água e Saneamento de 
Leiria o teor da presente deliberação. 

** 

EMPREITADA DE SANEAMENTO DOMÉSTICO DE LEIRIA – SIST EMA DEPENDENTE 
DA ETAR DE OLHALVAS (PARTE RESTANTE) – REDE DE DREN AGEM DE ÁGUAS 
RESIDUAIS DOS LUGARES DE ARRABAL, LAGOA, LAGOINHA, MOURÕES E 
SOUTOCICO – MINUTA DE CONTRATO PARA APROVAÇÃO (DA-4 7) 
N.º1531/99 Nos termos do Art.º 108º do Decreto-Lei n.º 405/93, de 10 de Dezembro, foi 
presente para aprovação a minuta de Contrato da empreitada supra, a celebrar entre a 
Câmara Municipal de Leiria e a Firma Construções Aquino e Rodrigues, S.A.  

 A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanim idade; 

1- Aprovar a minuta de Contrato para adjudicação da  empreitada supra 
referida; 

2- Autorizar a celebração do respectivo contrato; 
3- Conferir poderes à Ex.ma Senhora Presidente para  outorgar o contrato 

em representação da Câmara Municipal. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

BALANCETE (2) 
N.º1532/99 .Presente o Balancete da Tesouraria relativo a nove Junho de 1999, 
apresentando um total de disponibilidade de 674.522.730$00 sendo de Operações 
Orçamentais 612.907.077$00 e de Operações de Tesouraria 61.615.653$00. 

 A Câmara tomou conhecimento. 

** 

ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES 1999 (2) 
N.º1533/99 Presente a 7.ª Alteração ao Plano de Actividades de 1999 para o corrente ano 
importando os reforços em 105.500 contos e as anulações em 93.000 contos. 
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 A Câmara delibera, por maioria, com a abstenção do s Senhores Vereadores 
do Partido Socialista, aprovar a 7.ª Alteração ao P lano de Actividades de 1999. 

** 

ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 1999 (2) 
N.º1534/99 Presente a 8.ª Alteração ao Orçamento Ordinário para o corrente ano 
importando tanto os reforços como as deduções em 114.200. 

 A Câmara delibera, por maioria com a abstenção dos Senhores Vereadores 
do Partido Socialista, aprovar a 8.ª Alteração ao o rçamento ordinário de 1999. 

** 

INSALUBRIDADE – EXISTÊNCIA DE DOIS CÃES NA RUA IMAC ULADA CONCEIÇÃO, 
N.º 82 – TELHEIRO – BARREIRA (TL)24-3 
N.º1535/99 Presente o ofício n.º. 573/SE/291, do Centro de Saúde de Leiria, datado de 
99.03.02, referente ao foco de insalubridade verificado na Rua Imaculada Conceição, nº.82, 
Telheiro, freguesia de Barreira, devido à existência de dois cães, pertencentes a Maria da 
Conceição Garcia Padrão, bem como a informação prestada pelos Serviços de Fiscalização, 
dando  conhecimento de que não foi dado cumprimento à notificação datada de 99.03.18.  

A Câmara, delibera, por unanimidade, seja notificad a a Sra. Maria da 
Conceição Garcia Padrão, residente na Rua Imaculada  Conceição,  nº 82, 1º, Telheiro – 
Barreira, nos termos e para efeitos do disposto nos  artigos 100º e 101º do C.P.A,  para 
se pronunciar sobre o conteúdo do ofício nº 573/SE/ 291 do Centro de Saúde de Leiria, 
sendo intenção desta Câmara a remoção dos cães, por  considerar que afectam a 
salubridade dos moradores ali existentes, de acordo  com o estipulado no nº 3 do art.º 
10º do Decreto-Lei n. 317/85, de 2 de Agosto.  

** 

CEMITÉRIO – SUBSTITUIÇÃO DO AUXILIAR DE AUTÓPSIAS 
N.º1536/99 Presente o processo sobre o assunto em epígrafe, a fim de ser tomada uma 
posição perante os Serviços do Ministério Público que continuam a utilizar funcionários do 
Cemitério no auxílio à realização das autópsias. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar o exe rcício das funções 
mencionadas por funcionários dos seus quadros, por um curto período de tempo, e 
que se informe o Ministério Público para assumir to da a responsabilidade decorrente 
de alguma eventual doença transmitida durante o des empenho. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

RECTIFICAÇÃO – ABERTURA DE CONCURSO INTERNO DE ACES SO GERAL PARA 
PROVIMENTO DE UM LUGAR DA CARREIRA DE BOMBEIRO MUNI CIPAL NA 
CATEGORIA DE SUBCHEFE (4) 
N.º1537/99 Por se constatar que a deliberação n.º 1388/99, tomada em reunião de 99-05-26 
saiu incorrecta propõe-se a seguinte rectificação: Onde se lê  “...Vogais Efectivos: O 
Vereador Dr. Vitor Manuel Domingues Lourenço e o Eng.º Nuno José da Cunha Lopes”, 
Deverá ler-se  “...Vogais Efectivos: O Vereador Dr. Vitor Manuel Domingues Lourenço e o 
Director do Departamento de Administração Geral Dr. Sérgio Carvalho Jorge da Silva.” 

 A Câmara delibera, por unanimidade, concordar com a  rectificação. 
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RECTIFICAÇÃO – ABERTURA DE CONCURSO INTERNO DE ACES SO GERAL PARA 
PROVIMENTO DE UM LUGAR DA CARREIRA DE BOMBEIRO MUNI CIPAL NA 
CATEGORIA DE CHEFE(4) 
N.º1538/99 Por se constatar que a deliberação n.º 1387/99, tomada em reunião de 99-05-26 
saiu incorrecta propõe-se a seguinte rectificação: Onde se lê  “...Vogais Efectivos: O 
Vereador Dr. Vitor Manuel Domingues Lourenço e o Eng.º Nuno José da Cunha Lopes e 
Vogais Suplentes: : O Director do Departamento de Administração Geral Dr. Sérgio 
Carvalho Jorge da Silva e a Chefe da Divisão de Recursos Humanos Emília Cardoso da 
Silva Antunes”, Deverá ler-se  “...Vogais Efectivos: O Vereador Dr. Vitor Manuel Domingues 
Lourenço e o Director do Departamento de Administração Geral Dr. Sérgio Carvalho Jorge 
da Silva. E Vogais Suplantes: Dr. Paulo Jorge Rabaça Saraiva e a Chefe de Divisão de 
Recursos Humanos, Emília Cardoso da Silva Antunes.” 

 A Câmara delibera, por unanimidade, concordar com a  rectificação. 

** 

ABERTURA DE INSCRIÇÕES PARA ADMISSÃO DE DOIS JURIST AS DE 2ª CLASSE, 
COM CONTRATO DE TRABALHO A TERMO CERTO PELO PRAZO D E 1 ANO. 
N.º1539/99 A Câmara, considerando o acréscimo de se rviço verificado na Divisão 
Jurídica, face à transferência de novas atribuições  que foram cometidas às 
Autarquias. 

Considerando a impossibilidade de dar cumprimento e m tempo útil a todas 
as solicitações que lhe são formuladas. 

- Considerando que recentemente foram criados mais alguns lugares de 
Jurista no quadro de pessoal desta Câmara Municipal , cujo quadro se encontra para 
publicação no Diário da República. 

- Considerando que entre a criação dos lugares e o provimento dos 
mesmos medeia um período de tempo  ainda longo. 

- Considerando o elevado número de processos de con tra-ordenação que 
diariamente são remetidos à Divisão Jurídica para i nstrução e feitura dos respectivos 
relatórios. 

- A Câmara delibera, unanimidade, mandar abrir insc rições para admissão 
de dois juristas de 2ª Classe, para procederem à in strução e feitura dos relatórios nos 
processos de contra-ordenação, ao abrigo da alínea d) do nº 2 do art.º 18º do Decreto 
– Lei nº 427/89, de 7 de Dezembro, com as alteraçõe s que lhe foram introduzidas pelo 
Decreto – Lei nº 407/91, de 17 de Outubro, Lei nº 1 9/92, de 13 de Agosto e Decreto – 
Lei nº 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano , a remunerar pelo escalão 1, 
índice 400, do regime geral da função pública. 

A selecção dos candidatos será feita mediante avali ação curricular, 
devendo, para o efeito, ser apresentado currículo d evidamente documentado e 
entrevista profissional de selecção . 

A classificação final será atribuída de acordo com a seguinte fórmula: 

CF = (HAX1) + (EPX2) + (FPX2) + (EPSX4) 
9 

Em que: 
CF = Classificação final 
HA = Habilitação académica 
EP = Factor de experiência profissional 
FP = Factor de formação profissional 
EPS = Entrevista profissional de selecção 

Na avaliação curricular são ponderados os seguintes  factores: 
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- Habilitação académica. 
 – Habilitação acima do mínimo exigível   20 Valore s 
 - Habilitação mínima exigível    19       “ 

Factor de experiência profissional – atender-se-á a o desempenho de 
funções na área de actividade dos lugares a concurs o, - Ilícito de Mera Ordenação 
Social e respectivo processo -. 

- Com experiência     20 Valores 
- Sem experiência     16       “ 

Formação Profissional, em que serão ponderadas as a cções de formação e 
aperfeiçoamento profissional na área de actividades  dos lugares a concurso, cotadas 
até um máximo de 20 valores. 

- Sem acções 10      valores 

- cada acção até 40 horas acresce 2 valores por acç ão; 

- cada acção superior a 40 horas até 80 horas acres ce 2,5 valores por 
acção; 

- cada acção superior a 80 horas acresce 5 valores por acção. 

Entrevista Profissional de Selecção – Incidirá, em especial, sobre o Regime 
do Ilícito de Mera Ordenação Social e respectivo pr ocesso, instituído pelo Decreto-Lei 
nº 433/82, de 27 de Outubro, alterado  pelo Decreto -Lei nº 356/89, de 17 de Outubro e 
pelo Decreto-Lei nº 244/95, de 14 de Setembro, e, a inda, sobre o Código Penal e o 
Código do Processo Penal e será conduzida de modo a  avaliar numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões profissionais e pessoais 
dos candidatos, para o exercício do cargo através d a comparação com um perfil 
delineado, mediante a ponderação dos parâmetros ref eridos sendo classificada pela 
aplicação da seguinte fórmula: 

EPS = a + b + c + d + e + f  
6 

Em que: 
a)  Conhecimentos do conteúdo funcional do lugar a prover; 
b)  Capacidade de comunicação; 
c)  Capacidade de inovação; 
d)  Sentido de responsabilidade; 
e) Segurança demonstrada na procura de soluções per ante situações 

problemáticas, hipoteticamente colocadas; 
f) Motivação demonstrada em relação ao desempenho d o cargo a prover; 

Cada um dos parâmetros será valorado de acordo com a seguinte tabela: 
Favorável preferencialmente    20 Valores 
Bastante favorável    de 16 a 19      “ 
Favorável     de 12 a 15      “ 
Favorável com reservas   de   8 a 11      “ 
Não favorável             menos de 8      “ 

A composição do júri será a seguinte: 

Presidente: O Vereador Dr. Vitor Manuel Domingues L ourenço 
Vogais Efectivos: O Chefe da Divisão Jurídica Dra. Teresa de Jesus da 

Fonseca Clemente Monteiro e a Jurista de 2ª Classe Dra. 
Maria Leonor da Silva Correia Lourenço. 

Vogais Suplentes: A Jurista de 2ª Classe Dra. Maria  Ana Carvalho de 
Castro Barradas Toledo Rolla e o Director de Depart amento 
de Administração Geral Dr. Sérgio Carvalho Jorge da  Silva 

O Presidente do Júri será substituído nas suas falt as e impedimentos pelo 
primeiro Vogal Efectivo. 
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ABERTURA DE INSCRIÇÕES PARA ADMISSÃO DE 4 ASSISTENT ES 
ADMINISTRATIVOS, COM CONTRATO DE TRABALHO A TERMO C ERTO, PELO 
PRAZO DE 1 ANO, PODENDO SER RENOVADO POR IGUAL PERI ODO 
N.º1540/99 A Câmara :  

Considerando a falta de pessoal Administrativo no D epartamento de 
Administração Geral. 

Considerando que foram criados mais 10 lugares de A ssistente 
Administrativo, na última sessão da Assembleia Muni cipal, cuja alteração do quadro 
se encontra para públicação no Diário da República.  

 Considerando que entre a abertura do concurso e o provimento dos 
lugares medeia um periodo ainda longo. 

Delibera, por unanimidade, mandar abrir inscrições para admissão de 4 
Assistentes Administrativos ao abrigo da alínea d) do nº 2 do art.º 18º do Decreto – Lei 
nº 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo 
Decreto – Lei nº 407/91, de 17 de Outubro, Lei nº 1 9/92, de 13 de Agosto e Decreto – 
Lei nº 218/98, de 17 de Julho, aplicado à Administr ação Local pelo Decreto – Lei nº 
409/91, de 17 de Outubro, pelo prazo de um ano, pod endo ser renovado por igual 
período, ao abrigo do nº 1 do art.º 20º do Decreto – Lei nº 427/89, de 7 de Dezembro, a 
remunerar pelo escalão 1, índice 190, do regime ger al da função pública. 

Métodos de Selecção – A selecção dos candidatos ser á feita mediante 
avaliação curricular e prestação de provas de conhe cimentos teórico/práticos. 

Na Avaliação Curricular serão ponderados os seguint es factores: 
HA = Habilitações literárias 
EP = Experiência profissional 
FP = Formação profissional 

Habilitações literárias 
- Mais que o 11º Ano de escolaridade 20 Valores 
- 11º Ano de escolaridade 19 Valores 

Experiência profissional, em que se ponderará o des empenho 
efectivo de funções na área administrativa, de acor do com a sua duração, 
obedecendo ao seguinte critério: 

- Mais de 5 anos 20 Valores 
- Entre 2 e 5 anos 19       “ 
- Menos de 2 anos 18       “ 

Formação Profissional, em que serão ponderadas as a cções de 
formação e aperfeiçoamento profissional na área de informática, na óptica do 
utilizador, cotadas até um máximo de 20 valores. 

- Sem acções 10      valores 

- cada acção até 40 horas acresce 2 valores por acç ão; 

- cada acção superior a 40 horas até 80 horas acres ce 2,5 valores por 
acção; 

- cada acção superior a 80 horas acresce 5 valores por acção. 

A prova de conhecimentos teóricos, será cotada em 2 0 Valores e 
versará sobre os seguintes diplomas: 

- Decreto – Lei nº 100/84, de 29 de Março, com as a lterações introduzidas pela Lei nº 
25/85, de 12 de Agosto, Lei 18/91, de 12 de Junho –  Regime da atribuições das 
Autarquias Locais e das competências dos respectivo s órgãos. 
- Decreto – Lei nº 100/99, de 31 de Março – Faltas férias e licenças dos funcionários e 
agentes da Administração Central, Regional e Local,  incluindo os Institutos Públicos 
que revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos públicos. 
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- Lei nº 42/98, de 6 de Agosto – Finanças Locais 
- Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril (apenas até ao art.º 23.º, 

inclusive).  
A prova prática de conhecimentos, será cotada em 20  valores e consistirá na 
elaboração de uma síntese de um texto previamente f acultado; tem em vista avaliar os 
conhecimentos a nível de português e será considera da a redacção e capacidade de 
síntese dos candidatos. 
A classificação das provas de conhecimentos será at ribuída de acordo com a 
seguinte fórmula: 

PC = PTC + PPC 
2 

PC = Prova de conhecimentos 
PTC = Prova teórica de conhecimentos 
PPC = Prova Prática de conhecimentos  

A classificação final será atribuída de acordo com a seguinte fórmula: 
CF = (HA x 1) + (EP x 1) + (FP x 2) + (PC x 5)  

9 
Em que: 
CF = Classificação final; 
HA = Factor de experiência profissional; 
EP = Factor de formação profissional; 
FP = Formação profissional; 
PC = Prova de conhecimentos; 

A composição do júri será a seguinte: 

Presidente: O Vereador Dr. Vitor Manuel Domingues L ourenço 
Vogais Efectivos: O Director de Departamento de Adm inistração Geral 

Dr. Sérgio Carvalho Jorge da Silva e a Chefe de 
Divisão de Recursos Humanos Emília Cardoso da 
Silva Antunes. 

Vogais Suplentes: O Chefe de Secção Acácio Monteiro  dos Santos e a 
Chefe de Repartição Margarida Rosa de Oliveira Port o 
Ramos Martins Dias. 

O Presidente do Júri será substituído nas suas falt as e impedimentos 
pelo primeiro Vogal Efectivo. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 77/97, EM QUE É ARG UIDO FRANCISCO 
CALADO PIRES 
N.º1541/99 Presente a informação da Divisão Jurídica relativa ao processo em epígrafe. 

A Câmara concordando com o teor da informação da Di visão Jurídica 
prestada no processo de contra-ordenação nº 77/97, a fls. 39, delibera, por 
unanimidade, ao abrigo do disposto no n.º 1 do art. º 61º do DL. n.º 433/82, de 27-10, na 
redacção que lhe foi dada pelo Dl. n.º 244/95, de 1 4-09, que o mesmo seja remetido ao 
Digno Representante do Ministério Público, junto do  Tribunal Judicial da Comarca de 
Leiria, com vista ao procedimento referido no art.º  89º do mesmo diploma legal. 

Mais delibera notificar o arguido do teor da presen te deliberação.  

** 
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PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 78/97, EM QUE É ARG UIDO FRANCISCO 
CALADO PIRES 
N.º1542/99 Presente a informação da Divisão Jurídica relativa ao processo em epígrafe. 

A Câmara concordando com o teor da informação da Di visão Jurídica 
prestada no processo de contra-ordenação nº 78/97, a fls. 38, delibera, por 
unanimidade, ao abrigo do disposto no n.º 1 do art. º 61º do DL. n.º 433/82, de 27-10, na 
redacção que lhe foi dada pelo Dl. n.º 244/95, de 1 4-09, que o mesmo seja remetido ao 
Digno Representante do Ministério Público, junto do  Tribunal Judicial da Comarca de 
Leiria, com vista ao procedimento referido no art.º  89º do mesmo diploma legal. 

Mais delibera notificar o arguido do teor da presen te deliberação. 

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 105/97, EM QUE É AR GUIDA MARIA DO 
CÉU JERÓNIMO GASPAR 
N.º1543/99 Presente a informação da Divisão Jurídica relativa ao processo em epígrafe. 

A Câmara concordando com o teor da informação da Di visão Jurídica 
prestada no processo de contra-ordenação nº 105/97,  a fls. 18, delibera, por 
unanimidade, ao abrigo do disposto no n.º 1 do art. º 61º do DL. n.º 433/82, de 27-10, na 
redacção que lhe foi dada pelo Dl. n.º 244/95, de 1 4-09, que o mesmo seja remetido ao 
Digno Representante do Ministério Público, junto do  Tribunal Judicial da Comarca de 
Leiria, com vista ao procedimento referido no art.º  89º do mesmo diploma legal. 

Mais delibera notificar a arguida do teor da presen te deliberação. 

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 80/97, EM QUE É ARG UIDO JOÃO PAULO 
SANTANA DA SILVA NOVO 
N.º1544/99 Presente a informação da Divisão Jurídica relativa ao processo em epígrafe. 

A Câmara concordando com o teor da informação da Di visão Jurídica 
prestada no processo de contra-ordenação nº 80/97, a fls. 53, delibera, por 
unanimidade, ao abrigo do disposto no n.º 1 do art. º 61º do DL. n.º 433/82, de 27-10, na 
redacção que lhe foi dada pelo Dl. n.º 244/95, de 1 4-09, que o mesmo seja remetido ao 
Digno Representante do Ministério Público, junto do  Tribunal Judicial da Comarca de 
Leiria, com vista ao procedimento referido no art.º  89º do mesmo diploma legal.  

Mais delibera notificar o arguido do teor da presen te deliberação. 

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 248/97, EM QUE É AR GUIDA MARIA DO 
CÉU QUIAIOS FERNANDES 
N.º1545/99 Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor 
se transcreve:  

“Processo de Contra-Ordenação n.º 248/97 
RELATÓRIO  
I. Identificação da Arguida 
No presente processo de contra-ordenação n.º 248/97, é arguida Maria do Céu Quiaios 
Fernandes, proprietária do estabelecimento “Café Turismo”, portadora do bilhete de 
identidade n.º 7526751, emitido a 30.07.1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, 
casada, comerciante, residente na Rua Professor Carvalho dos Santos, n.º 11, freguesia de 
Coimbrão, concelho de Leiria. 
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II. Factos imputados  
No dia 22 de Julho de 1997, Manuel Nunes de Barros, residente na Rua Aquiles 
Monteverde, n.º 28, 3º D.º, 1000 Lisboa, reclamou do facto de ter-lhe sido servida uma dose 
de amêijoas que não puderam ser comidas por terem areia. 
O facto imputado à arguida é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista na 
alínea a) do n.º 1 do art.º 25º do Decreto Regulamentar n.º 38/97, de 25/09 e punível nos 
termos da alínea a) do n.º 1 e n.º 2do art.º 33º do mesmo diploma legal. 
III. Provas  
a) – Reclamação apresentada por Manuel Nunes de Barros, de 22/07/1997, fls. 3 dos autos; 
b) - Auto de Declarações tomadas à arguida, a 19/01/1998, fls. 8 dos autos; 
c) – Auto de Declarações tomadas às testemunhas, a 08/04/1998 e 23/06/1998, fls. 15 e 26 
dos autos. 
Relativamente à matéria constante da reclamação, alegou a arguida em Auto de 
Declarações, a fls. 8 dos autos que: 
- Foi servida uma dose de amêijoa da qual o reclamante apenas comeu duas, tendo 

devolvido a dose. 
- A amêijoa não estava imprópria para consumo e que o reclamante apenas encontrou 

duas com areia, o que considera não ser significativo em meio quilo de amêijoa. 
- A dose foi recolhida e provada posteriormente na cozinha, não tendo sido encontrada 

nenhuma areia. 
- O reclamante não era um cliente muito assíduo do estabelecimento e nunca tinha pedido  

factura, excepto no dia a que se reporta a reclamação, o que a leva pensar que o 
mesmo estaria de má-fé.  

- A factura pedida pelo reclamante foi-lhe entregue,  tendo o mesmo, posteriormente, 
efectuado a reclamação, onde alegou que não pagava a amêijoa, porque tinha areia. 

A arguida trouxe autos prova testemunhal. 
Dos depoimentos das testemunhas que caíram a fls. 15 e 26 dos autos resulta provada a 
probabilidade de algumas amêijoas terem por vezes areia.  
FUNDAMENTAÇÃO  
IV. Factos provados  
Ponderado o conteúdo da Reclamação apresentada por Manuel Nunes de Barros, o alegado 
pela arguida em Auto de Declarações e os factos que resultam provados dos depoimentos 
das testemunhas, considera-se provado o facto de, no dia 22 de Julho de 1997, ter sido 
servido ao reclamante Manuel Nunes de Barros, no estabelecimento “Café Turismo” 
propriedade de Maria do Céu Quiaios Fernandes, uma dose de amêijoas, que não pode 
consumir por terem areia. 
V. Subsunção dos factos ao Direito 
Atentos os factos que ficaram provados, considero que a conduta da arguida constitui uma 
infracção ao disposto na al. a) do n.º 1 do art.º 25º do Decreto Regulamentar n.º 38/97, de 
25/09. 
Tal infracção constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos 
termos da alínea a) do n.º 1 e n.º 2 do art.º 33º do mesmo diploma legal, a que corresponde 
uma coima graduada de 10.000$ a 750.000$. 
VI. Determinação do montante da coima 
Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica da 
arguida e o benefício económico que esta retirou com a prática de tal contra-ordenação. 
Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que a arguida tenha agido 
dolosamente, no entanto, subsiste a negligência da sua conduta, pois a mesma não cumpriu 
com o dever de cuidado e diligência a que estava obrigada, devendo ter servido as amêijoas 
completamente limpas de areia, e, portanto próprias para consumo, o que torna a sua 
conduta censurável. 
A negligência é punível nos termos do n.º 4 do art.º 33º do Decreto Regulamentar n.º 38/97, 
de 25/09. 
Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a gravidade 
da infracção praticada pela arguida e o seu grau de culpa, cfr. art.º 33º , nº 3 do citado 
diploma legal. 
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A Câmara concordando com o teor do relatório e fund amentação do 
processo de contra-ordenação nº 248/97 delibera, po r unanimidade, que os mesmos 
passem a fazer parte integrante da sua decisão. 

Mais delibera, nos termos do disposto no nº 10 do a rt.º 54º do DL. n.º 
445/91, de 20/11, alterado pela lei nº 29/92, de 05 /09 e pelo DL. n.º 250/94, 15/10, aplicar 
à arguida Maria do Céu Quiaios Fernandes, uma coima  no valor de 10.000$00 (dez mil 
escudos) acrescida das respectivas custas, no valor  de 7.000$ (sete mil escudos), 
cujo pagamento é da sua responsabilidade. 

Delibera, ainda, advertir a arguida que nos termos do nº 2 e do nº 3 do art.º 
58º do DL. nº 433/82, de 27/10, alterado pelo DL. n º 244/95, de 14/09, esta condenação 
tornar-se-á definitiva e exequível se não for judic ialmente impugnada no prazo de 
vinte dias a contar da data da notificação nos term os do art.º 59º do mesmo diploma 
legal. 

O pagamento da coima e custas do processo, neste ca so, deverá efectuar-
se na tesouraria da Câmara Municipal de Leiria , no  prazo máximo de dez dias 
subsequentes àqueles vinte dias, mediante guia a so licitar na secção de taxas e 
licenças do mesmo município. 

Se for interposto recurso o tribunal competente pod e decidir mediante 
audiência ou, caso a arguida e o ministério público  não se oponham, mediante 
simples despacho. 

No caso de ser impossível à arguida efectuar o paga mento dentro do prazo 
referido, deverá tal facto ser comunicado à Câmara Municipal de Leiria, por escrito, no 
mesmo prazo, indicando fundamento para o disposto n os n.ºs 4 a 6 do art.º 88º do 
mesmo diploma. 

Delibera por último que seja extraído verbete e not ificada a arguida desta 
decisão, cumprindo-se o disposto no art.º 46º e 47º  do DL. n.º 433/82, de 27/10, 
alterado pelo DL. nº 244/95, de 14/09, através de c arta registada com aviso de 
recepção. 

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 253/97, EM QUE É AR GUIDO MANUEL DOS 
SANTOS MARTO 
N.º1546/99 Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor 
se transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação n.º 253/97 
RELATÓRIO  

I. Identificação do Arguido 
No presente processo de contra-ordenação n.º 253/97, é arguido Manuel dos Santos Marto, 
contribuinte fiscal n.º 121322076, casado, comerciante, filho de Manuel Antunes Marto e de 
Clarinda Santos, natural da freguesia de Colmeias, concelho de Leiria e residente na 
Travessa de S. António, n.º 20, freguesia de Pousos, concelho de Leiria. 
II. Factos imputados  
No dia 22 de Outubro de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização da 
Câmara Municipal de Leiria, a participação n.º 1562, em virtude dos mesmos terem 
verificado que aquele se encontrava a utilizar um espaço destinado a garagem com uma 
oficina de electrodomésticos, sito na Rua Paulo VI, n.º 35-A, lugar e freguesia de Leiria, sem 
que para tanto possuísse a respectiva licença de utilização passada por esta Câmara 
Municipal. 
O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 
punível nos termos da alínea c) do n.º 1 e do n.º 4 do art.º 54º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 
20 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro. 
III. Provas  
a) - Participação n.º 1562, de 22/10/1997, fls. 2 dos autos; 
b) – Defesa escrita apresentada pelo arguido, a 22/05/1998, fls. 12 a 14 dos autos 
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Relativamente à matéria constante dos autos, alegou o arguido na sua defesa escrita, a fls. 
12 e 13 dos autos, que: 
- Desconhece em absoluto qual o teor da licença de utilização do locado, bem como o teor 

da escritura de propriedade horizontal do imóvel; 
- De acordo com o contrato de arrendamento, o arrendado respeita à fracção A do prédio, 

correspondente a um rés-do-chão e a uma garagem e destina-se a comércio; 
- Há mais de oito anos que o locado tem vindo sempre a ser utilizado para oficina e 

comércio de electrodomésticos, sem que nunca tivesse tomado conhecimento de que 
estivesse a cometer qualquer ilegalidade; 

- A zona de garagem é utilizada essencial e fundamentalmente para armazém, 
funcionando a oficina de electrodomésticos na zona da loja; 

- A sua ignorância aproveita-lhe quanto à eventual ilegalidade da sua conduta, já que não 
lhe é exigível o conhecimento de uma licença camarária, devendo antes pautar a sua 
conduta de acordo com o contrato que celebrou; 

- Existe uma situação de erro sobre a ilicitude por não se verificar a utilização da garagem 
como oficina, mas antes como arrecadação. 

O arguido juntou aos autos, a fls. 14, fotocópia simples do contrato de arrendamento 
respeitante à fracção “A” de um imóvel, composta por rés-do-chão e garagem, destinada a 
comércio, sito na Rua Paulo VI, n.º 36, na cidade de Leiria. 
FUNDAMENTAÇÃO  
IV. Factos provados  
Ponderado o conteúdo da Participação n.º 1562 dos Serviços de Fiscalização da Câmara 
Municipal de Leiria, o alegado pelo arguido na sua defesa escrita e o documento junto aos 
autos a fls. 14, consideram-se provados os seguintes factos: 

a) O arguido procedia à utilização de um espaço destinado a comércio, sito na Rua 
Paulo VI, n.º 35-A, na cidade de Leiria, com uma oficina de electrodomésticos. 

b) O arguido tinha conhecimento de que o espaço arrendado se destinava a 
comércio, conforme se pode ler na cláusula 3ª do respectivo contrato de 
arrendamento “O prédio arrendado destina-se a comércio, não lhe podendo ser 
dado qualquer outro destino, nem ser sublocado total ou parcialmente, sem 
autorização, por escrito do senhorio;” 

c) O arguido não possuía para o espaço que estava a ocupar com uma oficina de 
electrodomésticos a competente licença de utilização passada por esta Câmara 
Municipal. 

V. Subsunção dos factos ao Direito 
Atentos os factos que ficaram provados, considero que o arguido não actuou sem 
consciência da ilicitude do facto, conforme invocou na sua defesa escrita. Efectivamente, ao 
celebrar o respectivo contrato de arrendamento, o arguido tomou conhecimento do destino 
do arrendado e por isso sabia que ao optar por instalar nele uma oficina de 
electrodomésticos lhe estava a dar um fim diverso para o qual não dispunha da competente 
licença de utilização, pelo que essa mudança de finalidade não foi realizada sem 
consciência da ilicitude do facto. 
Por outro lado, também aqui não poderá ser dito que o erro imputável ao arguido não lhe é 
censurável, pelo contrário, ao agir como o fez, este não exerceu um direito que, 
erradamente, julgava existir, pois sabia, como demonstrou saber, que a fracção arrendada 
se destinava única e exclusivamente ao comércio e não obstante, decidiu dar-lhe um uso 
diferente, sem se informar e esclarecer convenientemente sobre a possibilidade legal de tal 
conduta. 
Deste modo, considero que a prática pelo arguido dos factos que resultam provados nestes 
autos constitui uma contra-ordenação prevista e punível nos termos da alínea c) do n.º 1 e 
do n.º 4 do art.º 54º do DL. n.º 445/91, de 20/11, alterado pela Lei n.º 29/92, de 05/09, a que 
corresponde uma coima graduada de 100.000$ a 10.000.000$. 
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VI. Determinação do montante da coima 
Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 
arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 
Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 
dolosamente, no entanto, subsiste negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu 
com o dever de cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter respeitado o uso 
fixado na licença de utilização da fracção autónoma que ocupa, ou ter obtido a alteração 
daquela licença de modo a poder utilizar a fracção para oficina de electrodomésticos, o que 
torna a sua conduta censurável. 
A negligência é punível nos termos do n.º 9 do art.º 54º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20/11, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 29/92, de 05/09. 
Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a gravidade 
da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

A Câmara concordando com o teor do relatório e fund amentação do 
processo de contra-ordenação nº 253/97 delibera, po r maioria com os votos contra 
dos senhores Vereadores Raul Castro, António Sequei ra, Dr. Vitor Lourenço e Eng. 
Fernando Carvalho e os votos a favor dos senhores V ereadores, Dr. José Alves, Dr. 
Paulo Rabaça, Eng. Pedro Faria, e o voto de qualida de da Senhora Presidente que os 
mesmos passem a fazer parte integrante da sua decis ão. 
Mais delibera, nos termos do disposto no nº 10 do a rt.º 54º do DL. n.º 445/91, de 20/11, 
alterado pela lei nº 29/92, de 05/09 e pelo DL. n.º  250/94, 15/10, aplicar ao arguido 
Manuel dos Santos Marto, uma coima no valor de 400. 000$00 (quatrocentos mil 
escudos) acrescida das respectivas custas, no valor  de 7.000$ (sete mil escudos), 
cujo pagamento é da sua responsabilidade. 
Delibera, ainda, advertir o arguido que nos termos do nº 2 e do nº 3 do art.º 58º do DL. 
nº 433/82, de 27/10, alterado pelo DL. nº 244/95, d e 14/09, esta condenação tornar-se-á 
definitiva e exequível se não for judicialmente imp ugnada no prazo de vinte dias a 
contar da data da notificação nos termos do art.º 5 9º do mesmo diploma legal. 

O pagamento da coima e custas do processo, neste ca so, deverá efectuar-
se na tesouraria da Câmara Municipal de Leiria, no prazo máximo de dez dias 
subsequentes àqueles vinte dias, mediante guia a so licitar na secção de taxas e 
licenças do mesmo município. 

Se for interposto recurso o tribunal competente pod e decidir mediante 
audiência ou, caso o arguido e o ministério público  não se oponham, mediante 
simples despacho. 
No caso de ser impossível ao arguido efectuar o pag amento dentro do prazo referido, 
deverá tal facto ser comunicado à Câmara Municipal de Leiria, por escrito, no mesmo 
prazo, indicando fundamento para o disposto nos n.º s 4 a 6 do art.º 88º do mesmo 
diploma. 

Delibera por último que seja extraído verbete e not ificado o arguido e 
Ilustre Advogado, desta decisão, cumprindo-se o dis posto no art.º 46º e 47º do DL. n.º 
433/82, de 27/10, alterado pelo DL. nº 244/95, de 1 4/09, através de carta registada com 
aviso de recepção . 

Mais delibera que no âmbito do Proc.º de Obras N.º 1273/78 em nome de 
Santos & Batista, Ld.ª notificar o Senhor Manuel Sa ntos Marto da intenção de ordenar 
a cessação da actividade que vem exercendo na garag em pertencente ao prédio sito 
na Rua Paulo VI n.º 35 A em Leiria, em desrespeito com a respectiva licença de 
utilização emitida para aquele espaço dispondo do p razo de 10 dias para se 
pronunciar nos termos dos artigos 100º e 101º do Có digo do Procedimento 
Administrativo. 

O Senhor Vereador Raul Castro apresentou a justificação de voto que abaixo se 
transcreve: 

“Voto contra por entender que se trata duma acção avulsa, gerando alguma 
injustiça face a outras situações que se presumem análogas e que consta serem até de 
maior gravidade, sem que haja qualquer atitude por parte dos Serviços Camarários.” 
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O Senhor Vereador Eng. Fernando Carvalho apresentou a justificação de voto 
que abaixo se transcreve: 

“O voto contra é apenas por considerar o valor da coima muito elevado, dado 
tratar-se da primeira contra-ordenação, não havendo portanto antecedentes conhecidos 
neste caso.” 

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 236/97, EM QUE É AR GUIDO ANIBAL DE 
OLIVEIRA CRISTINA 
N.º1547/99 Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor 
se transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 236/97 
RELATÓRIO  
I. Identificação do Arguido 
No presente processo de contra-ordenação nº 236/97, é arguido Aníbal de Oliveira Cristina, 
contribuinte fiscal nº 109682386, casado, construtor civil, residente na Rua dos Carvalhais, 
17, lugar de Casal da Cruz, freguesia da Caranguejeira, concelho de Leiria. 
II. Factos imputados 
No dia 03 de Setembro de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização da 
Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1510, em virtude dos mesmos terem verificado 
que aquele não havia procedido até a esta data, à afixação do aviso que publicitava o 
pedido de licenciamento da construção de um bloco habitacional e comercial, relativo ao 
processo de licenciamento de obras particulares n.º 943/97. 
O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 
punível nos termos da alínea g) do nº 1 e do nº 6 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 
20 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 
III. Provas  
a) - Participação nº 1510, de 03/09/1997, fls. 2 dos autos; 
b) – Defesa escrita apresentada pelo arguido através de mandatário devidamente 
constituído para o efeito, a 13/01/1998, fls. 15 e 16 dos autos; 
c) - Auto de Declarações tomadas às testemunhas, a 07/05/1998, constante de fls. 34 e 38 
dos autos. 
Relativamente à matéria constante dos autos, alegou o arguido na sua defesa escrita a fls. 
15 e 16 dos autos que: 

- requereu a licença para a construção de um bloco habitacional a que se refere o 
Processo n.º 393/97, no dia 23/07/1997; 

- No dia 25/07/1997, o arguido deu ordem a dois operários seus para colocarem 
no local, o aviso a publicitar o pedido de licenciamento; 

- Esses dois operários, no dia 26/07/1997, antes do meio dia colocaram o aviso 
numa placa de contraplacado que pregaram em duas estacas e que 
implantaram no lote, de forma bem visível para quem passasse em qualquer 
das ruas vizinhas; 

- Nunca mais voltou ao local onde afixou o referido aviso, assim como os seus 
operários, tendo apenas com a notificação feita neste processo ficado a saber 
que a placa com o aviso já não se encontravam no local; 

- Alguém que desconhece terá arrancado a placa onde estava colocado o aviso e 
por isso considera que não lhe pode ser imputada qualquer responsabilidade; 

- No dia seguinte à recepção da notificação desta contra-ordenação, dois 
operários ao seu serviço colocaram no mesmo local um novo aviso em tudo 
igual ao anterior. 

O arguido ofereceu aos autos prova testemunhal, cujos depoimentos caíram a fls. 34 e 38 
dos mesmos. 
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Dos depoimentos das testemunhas apresentadas pelo arguido resulta que:  
O aviso do pedido de licenciamento de obras foi colocado pelas testemunhas no 
dia 26/07/1997, de manhã, tendo ficado encostado a um bloco existente no local. 
As testemunhas apesar de desconhecerem o que se terá passado a seguir, 
voltaram a colocar um novo aviso em Janeiro de 1998. 

FUNDAMENTAÇÃO  
IV. Factos provados  
Ponderado o conteúdo da Participação nº 1510 dos Serviços de Fiscalização da Câmara 
Municipal de Leiria, o alegado pelo arguido na sua defesa escrita e os depoimentos das 
testemunhas por si apresentadas, consideram-se provados os seguintes factos: 

a) Em Julho de 1997, o arguido procedeu à colocação do aviso que publicitava 
o seu pedido de licenciamento de construção de um bloco habitacional e 
comercial que pretendia levar a efeito no lugar de Vale Sepal, freguesia de 
Marrazes, concelho de Leiria; 

b) O referido aviso foi encostado a um bloco de cimento existente no local; 
c) Tanto o arguido como os seus operários, depois daquele aviso ter sido 

colocado, nunca mais voltaram ao local; 
d) Em Janeiro de 1998, o arguido voltou a colocar novo aviso semelhante ao 

anterior. 
V. Subsunção dos factos ao Direito 
Atentos os factos que ficaram provados, considero que a falta de afixação do aviso que 
publicitava o pedido de licenciamento de construção requerida, imputada nestes autos ao 
arguido, constitui uma infracção ao disposto no n.º 1 e n.º 2 do art.º 8º do DL. nº 445/91, de 
20/11, alterado e integra um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos 
termos da alínea g) do nº 1 e do nº 6 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de 
Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro, a que 
corresponde uma coima graduada de 75.000$ a 5.000.000$ 
VI. Determinação do montante da coima 
Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 
arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 
Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 
dolosamente, no entanto, subsiste a negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu 
com o dever cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter afixado o aviso de 
publicitação do pedido de licenciamento das obras por si requeridas de forma a que o 
mesmo pudesse permanecer no local durante o tempo legalmente prescrito, ou seja, até à 
afixação do aviso que publicita a emissão do alvará de licenciamento da obra requerida, o 
que torna a sua conduta censurável. 
A negligência é punível nos termos do nº 9 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº 29/92, de 05/09. 
Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a gravidade 
da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

A Câmara concordando com o teor do relatório e fund amentação do 
processo de contra-ordenação nº 236/97 delibera, po r unanimidade, que os mesmos 
passem a fazer parte integrante da sua decisão. 

Mais delibera, nos termos do disposto no nº 10 do a rt.º 54º do DL. n.º 
445/91, de 20/11, alterado pela lei nº 29/92, de 05 /09 e pelo DL. n.º 250/94, 15/10, aplicar 
ao arguido Aníbal de Oliveira Cristina, uma coima n o valor de 75.000$00 (setenta e 
cinco mil escudos) acrescida das respectivas custas , no valor de 7.000$ (sete mil 
escudos), cujo pagamento é da sua responsabilidade.  

Delibera, ainda, advertir o arguido que nos termos do nº 2 e do nº 3 do art.º 
58º do DL. nº 433/82, de 27/10, alterado pelo DL. n º 244/95, de 14/09, esta condenação 
tornar-se-á definitiva e exequível se não for judic ialmente impugnada no prazo de 
vinte dias a contar da data da notificação nos term os do art.º 59º do mesmo diploma 
legal. 
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O pagamento da coima e custas do processo, neste ca so, deverá efectuar-
se na tesouraria da Câmara Municipal de Leiria, no prazo máximo de dez dias 
subsequentes àqueles vinte dias, mediante guia a so licitar na secção de taxas e 
licenças do mesmo município. 

Se for interposto recurso o tribunal competente pod e decidir mediante 
audiência ou, caso o arguido e o ministério público  não se oponham, mediante 
simples despacho. 

No caso de ser impossível ao arguido efectuar o pag amento dentro do 
prazo referido, deverá tal facto ser comunicado à C âmara Municipal de Leiria, por 
escrito, no mesmo prazo, indicando fundamento para o disposto nos n.ºs 4 a 6 do art.º 
88º do mesmo diploma. 

Delibera por último que seja extraído verbete e not ificado o arguido e 
Ilustre Advogado, desta decisão, cumprindo-se o dis posto no art.º 46º e 47º do DL. n.º 
433/82, de 27/10, alterado pelo DL. nº 244/95, de 1 4/09, através de carta registada com 
aviso de recepção. 

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 93/97, EM QUE É AR GUIDO AFONSO 
CORDEIRO DE OLIVEIRA FILIPE 
N.º1548/99 Retirado. 

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 214/97, EM QUE É AR GUIDO AMÉRICO 
PEREIRA SANTOS 
N.º0000/99 Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor 
se transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 214/97 
RELATÓRIO  
I. Identificação do Arguido 
No presente processo de contra-ordenação nº 214/97, é arguido Américo Pereira Santos, 
portador do bilhete de identidade nº 4247237, emitido em 06/12/1995, pela Sub-Secção do 
Arquivo de Identificação de Leiria, casado, pedreiro, filho de Joaquim Pereira Santos e de 
Maria da Encarnação, natural da freguesia de Caranguejeira, concelho de Leiria e residente 
na Quinta do Carrascal, freguesia de Parceiros, concelho de Leiria. 
II. Factos imputados  
No dia sete de Agosto de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização da 
Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1496, em virtude dos mesmos terem verificado 
que aquele havia procedido à alteração de um edifício para habitação em desacordo com o 
projecto aprovado no processo de licenciamento de obras particulares nº 857/92. 
De acordo com a referida participação foi alterada a parte interior do edifício e escadas 
exteriores, tendo sido construído mais um piso. 
O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 
punível nos termos da alínea b) do nº 1 e do nº 3 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 
20 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 
III. Provas  
a) - Participação nº 1496, de 07/08/1997, fls. 2 dos autos; 
b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido, a 03/10/1997, fls. 8 dos autos; 
c) - Auto de Declarações tomadas à testemunha, a 03/11/1997, fls. 14 dos autos; 
d) – Declaração escrita apresentada por testemunha, a 27/11/1997, fls. 19 dos autos. 
Relativamente à matéria constante dos autos, alegou o arguido em Auto de Declarações a 
fls. 8 dos autos que: 
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- Suprimiu uma das escadas exteriores da sua moradia, sita na Quinta do 
Carrascal, freguesia de Parceiros, concelho de Leiria, abriu quatro janelas 
pequenas na cave, dividiu essa mesma cave fazendo nela um corredor e um 
quarto, e acrescentou um telheiro sobre uma varanda. 

- Todas estas obras foram feitas em desacordo com o projecto inicialmente 
aprovado por esta Câmara Municipal. 

- Quanto à construção de mais um piso, declarou que tal não corresponde à 
verdade, pois o mesmo já constava no processo inicial; 

- Declarou ainda que possui licença de construção, válida até Abril do presente 
ano e que entregou o projecto das alterações efectuadas, a 26 de Junho de 
1997. 

O arguido apresentou duas testemunhas, cujos depoimentos caiu a fls. 14 e 19 dos autos. 
Dos depoimentos das testemunhas apresentadas pelo arguido resulta provado terem sido 
efectuadas alterações no interior e no exterior do edifício do arguido, em desacordo com o 
projecto inicialmente aprovado por esta Câmara Municipal. Todavia quanto à construção de 
mais um piso igualmente em desacordo com o projecto aprovado, de acordo com os 
depoimentos das testemunhas, tal facto não resultou provado. 
FUNDAMENTAÇÃO  
IV. Factos provados  
Ponderado o conteúdo da Participação nº 1496 dos Serviços de Fiscalização da Câmara 
Municipal de Leiria, o alegado pelo arguido em Auto de Declarações e os depoimentos 
prestados pelas testemunhas por si apresentadas, consideram-se provados os seguintes 
factos: 
a) O arguido procedeu à alteração de um edifício para habitação sito na Quinta do 

Carrascal, freguesia de Parceiros, concelho de Leiria. 
b) Tais alterações respeitam à parte interior e exterior do edifício e consistiram na feitura de 

quatro janelas pequenas na cave, na divisão dessa mesma cave com um corredor e um 
quarto, na construção de um telheiro sobre uma varanda e na supressão de uma das 
escadas exteriores da moradia. 

c) As referidas alterações foram feitas em desacordo com o projecto inicialmente aprovado 
pela Câmara Municipal de Leiria no processo de licenciamento de obras particulares nº 
857/92. 

V. Factos não Provados  
Dos autos, em especial dos depoimentos prestados pelas testemunhas, não resulta provado 
o facto do arguido ter acrescentado mais um piso à sua moradia, em desacordo com o 
respectivo projecto aprovado pela Câmara Municipal de Leiria, no processo de 
licenciamento de obras particulares nº 857/92. 
VI. Subsunção dos factos ao Direito 
Atentos os factos que ficaram provados, considero que a prática dos mesmos levada a cabo 
pelo arguido, constitui um facto ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos 
termos da alínea b) do nº 1 e nº 3 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de Novembro, 
com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro, a que corresponde 
uma coima graduada de 50.000$ a 20.000.000$. 
VI. Determinação do montante da coima 
Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 
arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 
Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 
dolosamente, no entanto, subsiste negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu 
com o dever de cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter procedido à 
construção da sua moradia de acordo com o projecto aprovado por esta Câmara Municipal, 
ou esperado pelo deferimento do licenciamento das alterações que introduziu naquele 
edifício, antes de lhes ter dado início, o que torna a sua conduta censurável. 
A negligência é punível nos termos do nº 9 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº 29/92, de 05/09. 
Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a gravidade 
da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 
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A Câmara concordando com o teor do relatório e fund amentação do 
processo de contra-ordenação nº 214/97 delibera, po r unanimidade, que os mesmos 
passem a fazer parte integrante da sua decisão. 

Mais delibera, nos termos do disposto no nº 10 do a rt.º 54º do DL. n.º 
445/91, de 20/11, alterado pela lei nº 29/92, de 05 /09 e pelo DL. n.º 250/94, 15/10, aplicar 
ao arguido Américo Pereira Santos, uma coima no val or de 100.000$00 (cem mil 
escudos) acrescida das respectivas custas, no valor  de 7.000$ (sete mil escudos), 
cujo pagamento é da sua responsabilidade. 

Delibera, ainda, advertir o arguido que nos termos do nº 2 e do nº 3 do art.º 
58º do DL. nº 433/82, de 27/10, alterado pelo DL. n º 244/95, de 14/09, esta condenação 
tornar-se-á definitiva e exequível se não for judic ialmente impugnada no prazo de 
vinte dias a contar da data da notificação nos term os do art.º 59º do mesmo diploma 
legal. 

O pagamento da coima e custas do processo, neste ca so, deverá efectuar-
se na tesouraria da Câmara Municipal de Leiria, no prazo máximo de dez dias 
subsequentes àqueles vinte dias, mediante guia a so licitar na secção de taxas e 
licenças do mesmo município. 

Se for interposto recurso o tribunal competente pod e decidir mediante 
audiência ou, caso o arguido e o ministério público  não se oponham, mediante 
simples despacho. 

No caso de ser impossível ao arguido efectuar o pag amento dentro do 
prazo referido, deverá tal facto ser comunicado à C âmara Municipal de Leiria, por 
escrito, no mesmo prazo, indicando fundamento para o disposto nos n.ºs 4 a 6 do art.º 
88º do mesmo diploma. 

Delibera por último que seja extraído verbete e not ificado o arguido desta 
decisão, cumprindo-se o disposto no art.º 46º e 47º  do DL. n.º 433/82, de 27/10, 
alterado pelo DL. nº 244/95, de 14/09, através de c arta registada com aviso de 
recepção . 

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 225/97, EM QUE É AR GUIDA A FIRMA “L. 
N. MOLDES, LDª” 
N.º1549/99 Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor 
se transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 225/97 
RELATÓRIO  
I. Identificação da arguida 
No presente processo de contra-ordenação nº 225/97, é arguida a Firma “L. N. Moldes, 
Lda.”, representada pelo seu sócio-gerente, Leonel da Silva Gomes da Costa, casado, 
industrial, natural da freguesia de Maceira, concelho de Leiria, filho de Joaquim Gomes da 
Costa e de Maria Helena da Silva, residente na Rua Sá de Miranda, bloco E-5 Fr. freguesia 
e concelho de Leiria.  
II. Factos imputados 
No dia 05 de Setembro de 1997, foi levantada à arguida, pelos Serviços de Fiscalização da 
Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1497, em virtude dos mesmos terem verificado 
que aquela havia procedido à ampliação das instalações fabris, sitas na Estrada Nacional nº 
356-1, freguesia de Maceira, concelho de Leiria, em desacordo com o projecto inicialmente 
aprovado por esta Câmara Municipal, no processo de licenciamento de obras particulares nº 
1497/89. 
De acordo com a referida participação, a obra encontra-se concluída e foi pedida a sua 
legalização no processo de licenciamento de obras particulares nº 880/97. 
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O facto imputado à arguida é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 
punível nos termos da alínea b) do nº 1 e do nº 3 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 
20 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 
III. Provas 
a) - Participação nº 1497, de 05/09/1997, fls. 2 dos autos; 
Notificada nos termos e para os efeitos do disposto no art.º 50º do Decreto-Lei nº 433/82, de 
27/10, alterado, o sócio-gerente da arguida não compareceu para prestar declarações na 
data para tal designada, nem apresentou qualquer outra forma de defesa legalmente 
permitida. 

Fundamentação 
IV. Factos provados  
Ponderado o conteúdo da Participação nº 1497 dos Serviços de Fiscalização da Câmara 
Municipal de Leiria, consideram-se provados os seguintes factos: 

- O arguido procedeu à ampliação das instalações fabris, sitas na Estrada 
Nacional nº 356-1, freguesia de Maceira, concelho de Leiria. 

- Tais obras foram efectuadas em desacordo com o projecto inicialmente 
aprovado por esta Câmara Municipal, no processo de licenciamento de obras particulares nº 
1497/89. 
V. Subsunção dos factos ao Direito 
Atentos os factos que ficaram provados, considero que a prática dos mesmos por parte da 
arguida, constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos da 
alínea b) do nº 1 e do nº 3 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de Novembro, com a 
redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro, a que corresponde uma 
coima graduada de 50.000$ a 50.000.000$. 
VI. Determinação do montante da coima 
Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica da 
arguida e o benefício económico que esta retirou com a prática de tal contra-ordenação. 
Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que a arguida tenha agido 
dolosamente, no entanto, subsiste a negligência da sua conduta, pois a mesma não cumpriu 
com o dever de cuidado e diligência a que estava obrigada, devendo ter esperado pelo 
deferimento do licenciamento das alterações que pretendia introduzir nas suas instalações 
fabris, antes de lhes ter dado início, o que torna a sua conduta censurável. 
A negligência é punível nos termos do nº 9 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº 29/92, de 05/09. 
Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a gravidade 
da infracção praticada pela arguida e o seu grau de culpa.” 

A Câmara concordando com o teor do relatório e fund amentação do 
processo de contra-ordenação nº 225/97 delibera, po r unanimidade, que os mesmos 
passem a fazer parte integrante da sua decisão. 

Mais delibera, nos termos do disposto no nº 10 do a rt.º 54º do DL. n.º 
445/91, de 20/11, alterado pela lei nº 29/92, de 05 /09 e pelo DL. n.º 250/94, 15/10, aplicar 
à arguida firma “L. N. Moldes, Lda.”, uma coima no valor de 242.000$00 (duzentos e 
quarenta e dois escudos) acrescida das respectivas custas, no valor de 7.000$ (sete 
mil escudos), cujo pagamento é da sua responsabilid ade. 

Delibera, ainda, advertir a arguida que nos termos do nº 2 e do nº 3 do art.º 
58º do DL. nº 433/82, de 27/10, alterado pelo DL. n º 244/95, de 14/09, esta condenação 
tornar-se-á definitiva e exequível se não for judic ialmente impugnada no prazo de 
vinte dias a contar da data da notificação nos term os do art.º 59º do mesmo diploma 
legal. 

O pagamento da coima e custas do processo, neste ca so, deverá efectuar-
se na tesouraria da Câmara Municipal de Leiria , no  prazo máximo de dez dias 
subsequentes àqueles vinte dias, mediante guia a so licitar na secção de taxas e 
licenças do mesmo município. 

Se for interposto recurso o tribunal competente pod e decidir mediante 
audiência ou, caso a arguida e o ministério público  não se oponham, mediante 
simples despacho. 
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No caso de ser impossível ao arguido efectuar o pag amento dentro do 
prazo referido, deverá tal facto ser comunicado à C âmara Municipal de Leiria, por 
escrito, no mesmo prazo, indicando fundamento para o disposto nos n.ºs 4 a 6 do art.º 
88º do mesmo diploma. 

Delibera por último que seja extraído verbete e not ificada a arguida desta 
decisão, cumprindo-se o disposto no art.º 46º e 47º  do DL. n.º 433/82, de 27/10, 
alterado pelo DL. nº 244/95, de 14/09, através de c arta registada com aviso de 
recepção.  

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 257/97, EM QUE É AR GUIDO ARMINDO 
GASPAR RUIVO 
N.º1550/99 Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor 
se transcreve: 

 “Processo de Contra-Ordenação nº 257/97 
RELATÓRIO  
I. Identificação do Arguido 
No presente processo de contra-ordenação nº 257/97, é arguido Armindo Gaspar Ruivo, 
portador do bilhete de identidade nº 1500940, emitido em 22.05.92, pelo do Arquivo de 
Identificação de Lisboa, contribuinte fiscal nº 109581997, casado, construtor, filho de Manuel 
Ribeiro Novo e de Maria de Jesus, natural da freguesia de Caranguejeira, concelho de Leiria 
e residente na Rua do Carmo, freguesia de Caranguejeira, concelho de Leiria. 
II. Factos imputados  
No dia 27 de Outubro de 1997, foi levantada ao arguido, pelos Serviços de Fiscalização da 
Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1574, em virtude dos mesmos terem verificado 
que aquele procedia à construção de dois pavilhões, sendo um deles composto por dois 
pisos, sitos na Quinta do Sirol, Santa Eufêmea, concelho de Leiria. 
De acordo com a referida Participação, cada pavilhão possui a área de 540 m 2 por piso e 
foram efectuados sem que para tanto o arguido possuísse a respectiva licença de 
construção passada por esta Câmara Municipal. 
A obra encontra-se na fase de acabamentos, faltando todos os rebocos, pavimentos, 
pinturas e todos os acabamentos em geral. 
O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 
punível nos termos da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 
20 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 
III. Provas  
a) - Participação nº 1574, de 27/10/1997, fls. 2 dos autos; 
b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido, a 05/03/1998, fls. 11 dos autos 
Relativamente à matéria constante dos autos, alegou o arguido em Auto de Declarações, a 
fls. 11 dos autos, que: 
- Confirmava os factos descritos na Participação nº 1574, elaborada pela Fiscalização 

Municipal, em 28/10/1997. 
- Quando comprou o terreno, este já tinha os pavilhões, os quais pertenciam a uma firma, 

no entanto, como estavam por acabar, procedeu posteriormente ao seu acabamento. 
- Os referidos pavilhões tinham 540 metros quadrados, e presentemente já se encontram 

acabados sem licença municipal. 
FUNDAMENTAÇÃO  
IV. Factos provados  
Ponderado o conteúdo da Participação nº 1574 dos Serviços de Fiscalização da Câmara 
Municipal de Leiria e o alegado pelo arguido em Auto de Declarações, consideram-se 
provados os seguintes factos: 
a) O arguido procedeu à construção de dois pavilhões no lugar de Quinta do Sirol, 
freguesia de Santa Eufêmea, concelho de Leiria. 

d) Um dos pavilhões é composto por dois pisos e cada pavilhão tem uma área de 
540 m 2 por piso. 
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e) O arguido efectuou as referidas obras sem que para tanto possuísse a respectiva 
licença de construção passada por esta Câmara Municipal. 

V. Subsunção dos factos ao Direito 
Atentos os factos que ficaram provados, considero que o arguido infringiu com a sua 
conduta, o disposto na alínea a) do nº 1 do art.º 1º do DL. nº 445/91, de 20/11, alterado pela 
Lei nº 29/92, de 05/09. 
Tal facto constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos da 
alínea a) do nº 1 e do nº 2 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de Novembro, com a 
redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro, a que corresponde uma 
coima graduada de 100.000$ a 20.000.000$. 
VI. Determinação do montante da coima 
Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 
arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 
Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 
dolosamente, no entanto, subsiste negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu 
com o cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter licenciado as obras que 
levou a efeito, antes de lhes ter dado início, o que torna a sua conduta censurável. 
A negligência é punível nos termos do nº 9 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº 29/92, de 05/09. 
Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a gravidade 
da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

A Câmara concordando com o teor do relatório e fund amentação do 
processo de contra-ordenação nº 257/97 delibera, po r unanimidade, que os mesmos 
passem a fazer parte integrante da sua decisão. 

Mais delibera, nos termos do disposto no nº 10 do a rt.º 54º do DL. n.º 
445/91, de 20/11, alterado pela lei nº 29/92, de 05 /09 e pelo DL. n.º 250/94, 15/10, aplicar 
ao arguido Armindo Gaspar Ruivo uma coima no valor de 1.720.000$00 (um milhão e 
setecentos e vinte mil escudos) acrescida das respe ctivas custas, no valor de 7.000$ 
(sete mil escudos), cujo pagamento é da sua respons abilidade. 

Delibera, ainda, advertir o arguido que nos termos do nº 2 e do nº 3 do art.º 
58º do DL. nº 433/82, de 27/10, alterado pelo DL. n º 244/95, de 14/09, esta condenação 
tornar-se-á definitiva e exequível se não for judic ialmente impugnada no prazo de 
vinte dias a contar da data da notificação nos term os do art.º 59º do mesmo diploma 
legal. 

O pagamento da coima e custas do processo, neste ca so, deverá efectuar-
se na tesouraria da Câmara Municipal de Leiria , no  prazo máximo de dez dias 
subsequentes àqueles vinte dias, mediante guia a so licitar na secção de taxas e 
licenças do mesmo município. 

Se for interposto recurso o tribunal competente pod e decidir mediante 
audiência ou, caso o arguido e o ministério público  não se oponham, mediante 
simples despacho. 

No caso de ser impossível ao arguido efectuar o pag amento dentro do 
prazo referido, deverá tal facto ser comunicado à C âmara Municipal de Leiria, por 
escrito, no mesmo prazo, indicando fundamento para o disposto nos n.ºs 4 a 6 do art.º 
88º do mesmo diploma. 

Delibera por último que seja extraído verbete e not ificado o arguido desta 
decisão, cumprindo-se o disposto no art.º 46º e 47º  do DL. n.º 433/82, de 27/10, 
alterado pelo DL. nº 244/95, de 14/09, através de c arta registada com aviso de 
recepção.  

** 
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PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 261/97, EM QUE É AR GUIDO LAURINDO 
MATEUS ARRIMAR 
N.º1551/99 Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor 
se transcreve: 

“Processo de Contra-Ordenação nº 261/97 
RELATÓRIO  
I. Identificação do Arguido 
No presente processo de contra-ordenação nº 261/97, é arguido Laurindo Mateus Arrimar, 
contribuinte número 187355096, portador do Bilhete de Identidade nº 8570225, emitido a 
26.11.1997, pela Sub-Secção do Arquivo de Identificação de Leiria, casado, pintor auto, filho 
de Laurindo Matias Arrimar e de Maria da Conceição Jesus Mateus, natural de Mouratos, 
freguesia de Parceiros, concelho de Leiria e residente na Rua de Leiria, Bloco 3, 2º D, lugar 
e freguesia de Maceira, concelho de Leiria. 
II. Factos imputados  
No dia quatro de Novembro de 1997, foi levantada ao arguido pelos Serviços de 
Fiscalização da Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1555, em virtude dos mesmos 
terem verificado que aquele havia procedido à construção de um edifício destinado a oficina 
de automóveis, em desacordo com o projecto aprovado por esta Câmara Municipal no 
processo de licenciamento de obras particulares nº 1366/95. 
De acordo com a referida Participação, as alterações consistiram no aproveitamento de uma 
cave com uma área de 32 metros quadrados e a obra situa-se no lugar de Mouratos, 
freguesia de Parceiros, encontrando-se concluídas. 
O facto imputado ao arguido é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 
punível nos termos da alínea b) do nº 1 e do nº 3 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 
20 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 
III. Provas 
a) - Participação nº 1555, de 04/11/1997, fls. 2 dos autos; 
b) - Auto de Declarações tomadas ao arguido, a 16/12/1997, fls. 8 dos autos; 
Relativamente à matéria constante dos autos, alegou o arguido em Auto de Declarações, a 
fls. 8 dos autos que: 

- A obra a que se refere a participação nº 1555, de 04.11.97, estava dentro da 
legalidade, apenas se esqueceu de levantar a licença de alteração. 
- O projecto já tinha dado entrada na Câmara Municipal, estando a aguardar o seu 
licenciamento. 

FUNDAMENTAÇÃO  
IV. Factos provados 
Ponderado o conteúdo da Participação nº 1555 dos Serviços de Fiscalização da Câmara 
Municipal de Leiria e o alegado pelo arguido em Auto de Declarações, consideram-se 
provados os seguintes factos: 
a) - O arguido procedeu à construção de um edifício destinado à oficina de automóveis, em 
desacordo com o projecto aprovado por esta Câmara Municipal no processo de 
licenciamento de obras particulares nº 1366/95, no lugar de Mouratos, freguesia de 
Parceiros, concelho de Leiria. 
b) - As alterações consistiram no aproveitamento de uma cave com uma área de 32 metros 
quadrados. 
V. Subsunção dos factos ao Direito 
Atentos os factos que ficaram provados, considero que  a prática dos mesmos pelo arguido 
constitui um ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos termos da alínea 
b) do nº 1 e do nº 3 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20 de Novembro, com a 
redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro, a que corresponde uma 
coima graduada de 50.000$ a 20.000.000$. 
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VI. Determinação do montante da coima 
Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica do 
arguido e o benefício económico que este retirou com a prática de tal contra-ordenação. 
Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que o arguido tenha agido 
dolosamente, no entanto, subsiste negligência da sua conduta, pois o mesmo não cumpriu 
com o cuidado e diligência a que estava obrigado, devendo ter procedido à construção da 
sua oficina de acordo com o projecto aprovado por esta Câmara Municipal de Leiria, no 
processo de licenciamento de obras particulares nº 1366/95, ou esperado pelo deferimento 
do licenciamento das alterações que introduziu naquele edifício, que torna a sua conduta 
censurável. 
A negligência é punível nos termos do nº 9 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº 29/92, de 05/09. 
Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a gravidade 
da infracção praticada pelo arguido e o seu grau de culpa.” 

Analisado o teor do relatório e fundamentação do pr ocesso de contra-
ordenação n.º 261/97, delibera, por unanimidade, ao  abrigo do disposto no n.º 2 do 
art.º 54º de Decreto-Lei n.º 433/82, de 27/10, arqu ivar o presente processo de contra-
ordenação n.º 261/97. 
 Mais delibera, que seja extraído verbete e notific ado o arguido desta 
decisão, cumprindo-se o disposto nos art.ºs 46º e 4 7º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 
27/10, alterado pelo Decreto-lei n.º 244/95, de 14/ 09, através de carta registada com 
aviso de recepção. 

** 

PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO N.º 147/97, EM QUE É A RGUIDA OLÍVIA 
BERNARDINO GOMES COELHO 
N.º1552/99 Presente o relatório e fundamentação relativo ao processo em epígrafe, cujo teor 
se transcreve:  

 “Processo de Contra-Ordenação nº 147/97 

RELATÓRIO  
I. Identificação da Arguida 
No presente processo de contra-ordenação nº 147/97, é arguida Olívia Bernardino Gomes 
Coelho, contribuinte nº 115384618, viúva, doméstica, filha de Joaquim Gomes e de Maria 
Bernardino de Oliveira, natural da freguesia de Carvide, concelho de Leiria e residente na 
Rua de Leiria, lugar de Boco, freguesia de Carvide, concelho de Leiria. 
II. Factos imputados 
No dia doze de Junho de 1997, foi levantada à arguida, pelos Serviços de Fiscalização da 
Câmara Municipal de Leiria, a participação nº 1452, em virtude dos mesmos terem verificado 
que aquela havia procedido à construção de um muro de vedação com nove metros de 
cumprimento e um metro de altura, no lugar de Serra de Porto de Urso, freguesia de Monte 
Real, concelho de Leiria, sem que para tanto possuísse a respectiva licença passada por 
esta Câmara Municipal. 
O facto imputado à arguida é susceptível de integrar uma contra-ordenação prevista e 
punível nos termos da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 
20 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº 29/92, de 5 de Setembro. 

III. Provas 
a) - Participação nº 1452, de 12/06/1997, fls. 2 dos autos; 
b) – Defesa escrita apresentada pela arguida a fls. 11, 12 e 13 dos autos. 
c) - Auto de Declarações tomadas às testemunhas, a 03/12/1997, fls. 18 e 22 dos autos. 
Relativamente à matéria constante da participação nº 1452, (fls. 2) a arguida alegou na sua 
defesa escrita, a fls.11, 12 e 13 dos autos, que: 
a) O muro a que se refere o auto de notícia é um muro de vedação de propriedades, o qual 

teve de ser feito de imediato para travar a iminente invasão da sua propriedade pelo seu 
confinante; 
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b) Logo após a construção do muro começou a tratar da legalização do mesmo; 
c) Agiu em legítima defesa do seu património e para afastar uma agressão actual e 

contrária à Lei, contra o mesmo património, pelo que considera que a sua actuação não 
é ilícita, nem injustificada; 

d) O processo tem de ser arquivado com base na exclusão da ilicitude da sua conduta. 
A arguida apresentou prova testemunhal.  
Os depoimentos das testemunhas caíram a fls. 18 e 22 dos autos. 
Destes depoimentos resulta provado que a arguida não possuía licença de construção para 
a obra que realizou. 
FUNDAMENTAÇÃO  
IV. Factos provados  
Ponderado o conteúdo da Participação nº 1452, dos Serviços de Fiscalização da Câmara 
Municipal de Leiria, o alegado pela arguida na sua defesa escrita e os depoimentos das 
testemunhas, consideram-se provados os seguintes factos: 

a) A arguida procedeu à construção de um muro de vedação com nove metros de 
cumprimento e um metro de altura, no lugar de Serra de Porto de Urso, 
freguesia de Monte Real, concelho de Leiria. 

b) A arguida levou a efeito tal construção sem que para tanto possuísse a 
respectiva licença passada por esta Câmara Municipal. 

V. Factos não provados 
Ponderado o conteúdo da Participação nº 1452, dos Serviços de Fiscalização da Câmara 
Municipal de Leiria, o alegado pela arguida na sua defesa escrita e os depoimentos das 
testemunhas, considera-se como não provado o facto da arguida ter agido em legítima 
defesa. 
VI. Subsunção dos factos ao Direito  
Atentos os factos que ficaram provados, considero que a arguida infringiu o disposto na 
alínea a) do nº 1 do art.º 1º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, alterado pela Lei nº 29/92, 
de 05/09, pois tratando-se a obra em questão nos presentes autos, como se trata, de uma 
obra de construção civil, a mesma encontra-se sujeita a licenciamento municipal. 
Tal facto constitui um facto ilícito de natureza contra-ordenacional previsto e punido nos 
termos da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, 
alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09, a que corresponde uma coima graduada de 100.000$ a 
20.000.000$. 
VII. Determinação do montante da coima 
Não foram trazidos aos autos elementos que permitam avaliar a situação económica da 
arguida e o benefício económico que esta retirou com a prática de tal contra-ordenação. 
Dos autos não subsistem elementos que permitam concluir que a arguida tenha agido 
dolosamente, no entanto, subsiste a negligência da sua conduta, pois a mesma, não 
cumpriu com o dever de cuidado e diligência a que estava obrigada, devendo ter licenciado 
a obra que levou efeito, antes de lhe ter dado início, o que torna a sua conduta censurável. 
A negligência é punível nos termos do nº 9 do art.º 54º do Decreto-Lei nº 445/91, de 20/11, 
alterado pela Lei nº 29/92, de 05/09. 
Deste modo, quanto ao montante da coima a aplicar, deverá ser tido em conta a gravidade 
da infracção praticada pela arguida e o seu grau de culpa.” 

Deliberação: A Câmara concordando com o teor do rel atório e 
fundamentação do processo de contra-ordenação nº 14 7/97 delibera, por 
unanimidade, que os mesmos passem a fazer parte int egrante da sua decisão. 

Mais delibera, nos termos do disposto no nº 10 do a rt.º 54º do DL. n.º 
445/91, de 20/11, alterado pela lei nº 29/92, de 05 /09 e pelo DL. n.º 250/94, 15/10, aplicar 
à arguida Olívia Bernardino Gomes Coelho, uma coima  no valor de 100.000$00 (cem 
mil escudos) acrescida das respectivas custas, no v alor de 7.000$ (sete mil escudos), 
cujo pagamento é da sua responsabilidade. 
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Delibera, ainda, advertir a arguida que nos termos do nº 2 e do nº 3 do art.º 
58º do DL. nº 433/82, de 27/10, alterado pelo DL. n º 244/95, de 14/09, esta condenação 
tornar-se-á definitiva e exequível se não for judic ialmente impugnada no prazo de 
vinte dias a contar da data da notificação nos term os do art.º 59º do mesmo diploma 
legal. 

O pagamento da coima e custas do processo, neste ca so, deverá efectuar-
se na tesouraria da Câmara Municipal de Leiria , no  prazo máximo de dez dias 
subsequentes àqueles vinte dias, mediante guia a so licitar na secção de taxas e 
licenças do mesmo município. 

Se for interposto recurso o tribunal competente pod e decidir mediante 
audiência ou, caso a arguida e o ministério público  não se oponham, mediante 
simples despacho. 

No caso de ser impossível à arguida efectuar o paga mento dentro do prazo 
referido, deverá tal facto ser comunicado à Câmara Municipal de Leiria, por escrito, no 
mesmo prazo, indicando fundamento para o disposto n os n.ºs 4 a 6 do art.º 88º do 
mesmo diploma. 

Delibera por último que seja extraído verbete e not ificada a arguida e Ilustre 
Advogado, desta decisão, cumprindo-se o disposto no  art.º 46º e 47º do DL. n.º 433/82, 
de 27/10, alterado pelo DL. nº 244/95, de 14/09, at ravés de carta registada com aviso de 
recepção.  

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

VENDA DE UMA CASA DE HABITAÇÃO NO BAIRRO DAS ALMUIN HAS – MARRAZES E 
JORGE MIGUEL NUNES MURTA – DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE  97-04-06 
N.º1553/99 Em face da deliberação de Câmara de 97-0 4-06, a Câmara , após apreciação 
do processo, delibera, por unanimidade, proceder á constituição do direito de 
superfície sobre uma parcela de terreno com a área total de 93,70 m2, inscrita ma 
matriz predial urbana da Freguesia de Marrazes sob.  O n.º 3174, que faz parte do 
prédio descrito na 2.ª Conservatória Predial sob o N.º 3224 e á venda da casa de 
habitação N.º 18, com a superfície coberta de 37 m2 , sita na Rua Infante D. Henrique, 
que se encontra implantada nessa parcela de terreno  a Jorge Miguel Nunes Murta, ao 
abrigo da alínea d) do n.º 1 do art.º 51 do Decreto -Lei 100/84, de 29 de Março, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei 18/91, de 12 de Junho, de acordo com o valor 
fixado pela deliberação de Câmara de 84-06-15 e nas  seguintes condições: 

1- A Câmara atribui à constituição do direito de su perfície sobre a parcela 
de terreno (área de implantação da casa de habitaçã o n.º 18 e respectivo logradouro), 
o valor de 19.000$00 e à venda da casa de habitação  n.º 18 o valor de 171.000$00, cujo 
valor total é de 190.000$00 (cento e noventa mil es cudos); 

2- O prazo de cedência do direito de superfície é d e setenta anos 
podendo ser prorrogado por igual período de tempo, se nisso estiverem de acordo a 
proprietária e os superficiários. 

No caso de qualquer das partes querer evitar a pror rogação, deve avisar o 
outro contratante com a antecedência de um ano, em relação ao prazo de cedência. 

3- Se for a Câmara a não desejar a prorrogação, fic a obrigada a pagar aos 
superficiários, o valor das benfeitorias que no ter reno estiverem construídas sendo o 
preço fixado por árbitros, um da nomeação do propri etária, outro dos superficiários e 
o terceiro árbitro nomeado pelo respectivo Juiz de Direito, a quem a Câmara solicitará 
a nomeação; 

4- Se forem os superficiários a não querer que a pr orrogação se opere, 
poderá a Câmara obter a reversão do terreno, pagand o o valor por que vendeu a casa; 

5- O preço da cedência é pago por uma só vez, no ac to da outorga da 
escritura, conjuntamente com o preço da casa vendid a; 
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6- No terreno só poderão ser efectuadas as obras qu e a Câmara Municipal 
autorizar com Licença Administrativa, tal como se o  terreno constituísse propriedade 
plena dos superficiários; 

7- O direito de superfície pode ser penhorado, arre stado hipotecado, sem 
que a Câmara tenha o direito de se opor; 

8- O direito de superfície é transmissível por acto  entre vivos ou por 
sucessão renunciando a Câmara, no primeiro caso, ao  direito de preferência; 

9- A transmissão por acto entre vivos, quer da casa  vendida, quer do 
direito de superfície cedido, só é permitida decorr idos que sejam vinte anos a contar 
da data da escritura. 

Mais delibera, por unanimidade, enviar ao 2.º Cartó rio Notarial de Leiria os 
documentos necessários para a celebração da Escritu ra Pública de Compra e Venda, 
e conceder poderes à Senhora Presidente para outorg ar a mesma Escritura. 

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

AMBIENTE E QUALIDADE DE VIDA 
N.º1554/99 Pelo senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO, foi presente a proposta que 
abaixo se transcreve: 
“Face às posições assumidas pela Câmara Municipal quanto à defesa e inequívoca de 
melhor ambiente no nosso concelho, em particular a emissão de gases e outras substâncias 
provenientes da incineração e co-incineração; 
 Dado o alerta que o Deputado Municipal Dr. Jorge Vieira fez, na última 
Assembleia Municipal, acerca da incineração de resíduos hospitalares na incineradora do 
Hospital Distrital de Leiria; 
 Dado as recentes revelações da Sra. Ministra do Ambiente sobre o panorama 
nacional das incineradoras hospitalares. 
 Dados os problemas para a saúde pública, reconhecidos pelo próprio Ministério 
do Ambiente, se tais incineradoras não funcionarem correctamente; 
Proponho que se questione a Administração do Hospital de S. André sobre o funcionamento 
da incineradora, nomeadamente: 

a) Que quantidade de resíduos são ali incinerados e sua origem? 
b) Como é feita a exploração e monitorização da incineradora? 
c) Quais os resultados objectivos dessa monitorização e sua divulgação 

pública?” 

 Analisado o assunto, a Câmara delibera, por unanim idade, concordar com 
a proposta apresentada. 

** 

PONTO NÚMERO QUINZE 

REGULAMENTO – PAVILHÃO DESPORTIVO DE LEIRIA 
N.º1555/99 Retirado. 

** 

REGULAMENTO – PAVILHÃO DA ESCOLA C+S D. DINIS 
N.º1556/99 Retirado. 

** 
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REGULAMENTO – PAVILHÃO DA CRUZ D’AREIA – “SILVAS” 
N.º1557/99 Retirado. 

** 

REGULAMENTO – PAVILHÃO PAULO VI 
N.º1558/99 Retirado. 

** 

CLUBE RECREATIVO DE CARVIDE – CARVIDE – MONTE REAL – PEDIDO DE 
SUBSÍDIO (DA-48) 
N.º1559/99 Pelo Senhor Vereador DR. PAULO RABAÇA foi presente o ofício do Clube 
Recreativo de Carvide, que solicita o apoio financeiro para um conjunto de actividades a 
levar a efeito durante o corrente ano. 

 Analisado o assunto, a Câmara delibera, por unanimi dade, atribuir de 
acordo com a alínea i) do n.º 1 do artigo 51º do De creto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, 
com as alterações introduzidas pela lei 18/91 de 12  de Junho, um subsídio de 
75.000$00 ao Clube Recreativo de Carvide para apoio  aos torneios de Futebol e Ténis 
de Mesa. 

** 

“LIS E LENA” – SUBIDA À 3.ª DIVISÃO 
N.º1560/99 Pelo Senhor Vereador DR. PAULO RABAÇA , foi proposto enviar uma carta de 
felicitações ao Clube Recreativo Lis e Lena, pela subida à 3.ª Divisão do Campeonato 
Nacional de Futebol de cinco. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, concordar com a proposta 
apresentada. 

** 

COLOCAÇÃO DE BICICLETAS – PARQUE DE CAMPISMO DO PED ROGÃO 
N.º1561/99 Pelo Senhor Vereador DR. PAULO RABAÇA  foi presente a carta de Basílio 
Oliveira Lopes Ferreira sobre o assunto em epígrafe onde propõem disponibilizar para 
colocar no Parque de Campismo do Pedrógão 10 bicicletas sem custos e nos seguintes 
moldes: 
 Obrigações da Empresa Basílio O. Lopes Ferreira 

- Assistência mecânica 
- Custos no caso de desaparecimento de alguma bicicleta 
- Fornecimento de suportes para exposição das mesmas 
- Fornecimento dos respectivos livros para o aluguer 

 Obrigações da Direcção do Parque  
- Tomar conta dos alugueres na recepção 

- Passar o respectivo talão em triplicado 
- 1 para o cliente/1 para a firma Basílio O. L. Ferreira e 1 para a contabilidade 

do Parque 

- Elucidar o cliente de que deve de se fazer acompanhar pelo respectivo 
recibo sempre que transite na via pública. 

 Desta forma o Parque presta mais um serviço aos seus clientes, beneficiando de 
uma comparticipação de 25% sobre as horas do aluguer das bicicletas. 
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 Analisado o assunto a Câmara delibera, por unanimi dade, concordar com a 
proposta apresentado pela Firma Basílio Oliveira Lo pes Ferreira. 

** 

PONTO NÚMERO DEZASSEIS 

AGRICULTORES DA RIBEIRA DO SIROL – PEDIDO DE SUBSÍD IO 
N.º1562/99 Pelo Senhor Vereador ENG. PEDRO FARIA, foi presente o pedido de apoio dos 
Agricultores da Ribeira do Sirol, para comparticipação nas obras de regadio. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, atribuir à Junt a de Agricultores da 
Ribeira do Sirol, Freguesia de Santa Eufémia um sub sídio de 1.000.000$00 destinado a 
comparticipar as obras de regadio necessárias àquel a zona. 

** 

APRECIAÇÃO DO REGULAMENTO DA ZONA INDUSTRIAL DA COV A DAS FAIAS E O 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE LOTES 
N.º1563/99 Retirado. 

** 

Nos termos do Artigo 19º, do Código do Procedimento  Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei N.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO 
- CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM E 

APOIO MÉDICO NA PRAIA DO PEDROGÃO DURANTE A ÉPOCA 
BALNEAR DE 1999 

- ZONA DO CASTELO DE LEIRIA – LEVANTAMENTO TOPOGRÁF ICO TT 
287/98 

- PROC.º N.º 190/99 – E2R – EQUIPAMENTO, ELECTROMEDICINA E 
REPRESENTAÇÕES, LDA 

** 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (TL) 24-20 
N.º1564/99 Presente o requerimento de LUÍS MANUEL DE ALMEIDA DORADINHO , 
residente na Q.ª de S. António, Lote 63, 1º AP 4, Leiria, solicitando a Licença Acidental de 
recinto para um espectáculo de Música ao vivo, sito do Estádio Municipal de Leiria, para os 
dias 8, 9 e 10 de Junho do corrente mês. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, ratificar a au torização para a 
realização do referido espectáculo, nos dias solici tados. 

** 

CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM E APOIO MÉDICO 
NA PRAIA DO PEDROGÃO DURANTE A ÉPOCA BALNEAR DE 199 9-06-15 
N.º1565/99 Presente, de novo o processo referente ao assunto em epígrafe do qual consta 
informação em como ficou deserta a hasta pública marcada para o dia 7 de Junho corrente, 
conforme deliberação de Câmara de 19 de Maio do corrente ano. 
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 A Câmara ao tomar conhecimento delibera, por unanim idade, marcar de 
novo, a data de 22 de Junho corrente, pelas 15.00 h oras para a realização da hasta 
pública com vista à adjudicação de Serviços mencion ada em epígrafe, devendo ser 
publicados editais tornando público esse acto. 

** 

ZONA DO CASTELO DE LEIRIA – LEVANTAMENTO TOPOGRÁFIC O TT 287/98 
N.º1566/99 Presente uma informação da Chefe da II secção da DOM, que abaixo se 
transcreve: 
 “Em 3 de maio corrente, foi o processo às mãos da Comissão de Negociação 
para abertura das propostas entregues no devido tempo. 
 A única proposta apresentada por “GISTEC – TÉCNICAS CARTOGRÁFICAS E 
FOTOGRAMÉTRICAS, LDA.”, foi aberta naquela data pela Comissão designada para o 
efeito. 
 Deu-se então conta que o processo não tinha, por lapso, sido bem conduzido, 
havendo irregularidade processuais que terão de ser sanadas. 
 Embora com base no Decreto-lei n.º 55/95, de 29 de Março, os procedimentos 
adoptados tanto foram os de “Concurso Limitado”, como o de “Concurso por negociações 
sem publicação prévia de anúncio” (apenas indicando no ofício-convite e não previsto no 
Caderno de Encargos e Programa de Concurso). 
 Assim, para maior rapidez e solução e aproveitando o dado adquirido – 
Execução e Digitalização de Levantamento Topográfico do Castelo à Zona Envolvente do 
mesmo – foram orçados em 2.600 contos pela firma concorrente, propõe-se superiormente 
que a Câmara delibere anular este concurso e simultaneamente ordenar a abertura de novo 
concurso, escolhendo desde logo o procedimento de concurso por negociação sem 
publicação prévia de anúncio, de acordo com o art.º 32º, n.º 1, c) do Decreto-lei n.º 55/95 
(que estipula o tipo de procedimento supra, quando o valor da prestação de trabalhos é 
viável dentro dos limites 2.500 e 7.500 contos).” 

 A Câmara concordando com a informação, delibera, po r unanimidade, 
anular o concurso em epígrafe. 

** 

N.º1567/99 PROCº Nº 190/99 - (fl - 76) 
De E2R – EQUIPAMENTO, ELECTROMEDICINA E REPRESENTAÇÕE S, 

LDA, com sede na Travessa Dr. Américo Cortês Pinto, n.º 4 – 1º B em Leiria, referente ao 
projecto de arquitectura de remodelação/reconstrução de um edifício, situado no Largo 
Cândido dos Reis, n.º 12, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  09/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Propõe-se o indeferimento da pretensão ao abrigo do  disposto na alínea b) 
do n.º 1 do art.º 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de  20 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,  uma vez que não vem dar resposta 
ao ofícios n.º 2616 de 25/03/99 e n.º 4265 de 11/05 /99, e a loja não poder ser dissociada 
do restante projecto, por: 

1º Não reunir as condições dos locais de trabalho, de acordo com o 
Decreto Lei n.º 243/86, de 20 de Agosto e Portaria n.º 987/93, de 6 de Outubro, nem do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, por falt a de instalações sanitárias 
próprias ou em zona comum (tipo centro comercial); 
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2º Não reunir condições pela separação física de es paço, dado não prever 
paredes que garantam a necessária independência, po is não existe definição de 
circulações comuns no projecto inicial, nem foi sol icitada a constituição da 
propriedade horizontal. 

** 

ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezassete horas, e cinquenta e cinco minutos mandando que, de tudo para 
constar, se lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, 
Director do Departamento de Administração Geral, mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos nove dias do mês de Junho do ano 
de mil novecentos e noventa e nove. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, 

___________________________ 
 


